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  “Na modernidade avançada, a produção social de riqueza é, sistemati-

camente, acompanhada pela produção social de riscos” 

(Ulrick Beck,1986) 
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Resumo 

 A multidimensionalidade do risco social coloca muitos desafios à avaliação do 

mesmo na população e, por conseguinte, à validação de um instrumento construído com 

essa finalidade, que possa ficar disponível para a investigação e para a intervenção por 

parte de profissionais de Serviço Social e de áreas afins. Partindo de uma revisão de 

teorias e de estudos empíricos sobre os fatores que poderão contribuir para uma visão 

abrangente do risco social, o presente estudo tem como objetivo apresentar um trabalho 

exploratório de construção de um instrumento de Avaliação de Risco Social na Popula-

ção Adulta (ARSPA), recorrendo para o efeito a uma amostra de conveniência compos-

ta por 262 indivíduos, beneficiários de respostas sociais em três pólos de atendimento 

da Cáritas Diocesana de Coimbra. Os dados foram recolhidos no último trimestre de 

2016, quer por auto-preenchimento, quer através de entrevistas individuais.  

 Tendo como modelo de operacionalização do risco social a organização da 

Escala de Avaliação de Gijón, que se encontra construída com afirmações que preten-

dem avaliar o risco social nas pessoas idosas, através de um formato de resposta fechada 

de tipo Likert, em cinco patamares, a versão inicial da ARSPA era composta por 22 

itens, abrangendo uma diversidade de áreas, em relação às quais cada pessoa pode ser 

avaliada de uma forma gradual do menor risco (1) ao maior risco (5), sendo o total de 

risco avaliado pelo somatório dos pontos obtidos em cada área. A versão preliminar do 

instrumento foi sujeita a um estudo piloto que envolveu profissionais do serviço social, 

investigadoras e pessoas da população geral.  

 A extração de componentes principais dos resultados, seguida de rotação 

Varimax, permitiu uma solução forçada a quatro fatores, com níveis de consistência 

interna aceitáveis e interpretáveis à luz das teorias mencionadas, e a ARSPA ficou com-

posta nessa sua versão de trabalho por 16 itens. Optou-se por utilizar o total dos fatores 

e não os totais parciais nas estatísticas descritivas e inferenciais apresentadas e deixa-se 

como sugestão inicial para a intervenção uma divisão tripartida dos níveis de risco soci-

al, de acordo com os resultados obtidos com a nossa amostra. Estudos posteriores com a 

população em geral tornam-se necessários para uma validação ulterior do instrumento 

agora proposto. Este trabalho envolveu pessoas já em situações de vulnerabilidade soci-

al, que não representam a população geral, e talvez por isso outras áreas fundamentais 

não se tenham tornado evidentes na solução fatorial apresentada neste estudo. 

 

 

Palavras-chave: Risco Social; Vulnerabilidade Social; Multidimensionalidade do 

Risco; Avaliação do Risco; Exclusão Social.  
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Abstract  

The multidimensionality of social risk poses many challenges to its evaluation in 

the general population and consequently to the validation of an instrument built for this 

purpose, that can be available for research and intervention by Social Service profes-

sionals and others from related areas. Based on a review of theories and empirical stud-

ies about the factors that could contribute to a comprehensive view of social risk, the 

present study aims to present an exploratory work on the construction of a Social Risk 

Assessment in the Adult Population (ARSPA). For that purpose it was used a conven-

ience sample composed of 262 subjects, beneficiaries of social responses in three cen-

ters from the Caritas Diocesana of Coimbra. Data were collected in the last quarter of 

2016 on an individual basis, either through self-completion or through individual inter-

views. 

Based on the organization of social risk evaluation offered by the Gijón Assess-

ment Scale, which is constructed with statements that aim to assess social risk in the 

elderly, through a closed Likert type response format, in five levels, the initial version 

of ARSPA was composed of 22 items encompassing a diversity of areas in which each 

person can be evaluated gradually from the lowest risk (1) to the highest risk (5). The 

total amount of risk for each person is evaluated by the sum of points obtained in each 

area. The preliminary version of the instrument was subjected to a pilot study involving 

social service professionals, researchers and people from the general population. 

The factorial analyses of the results allowed the extraction of principal compo-

nents, followed by Varimax rotation. It was forced a solution with four factors, with 

acceptable internal consistency levels which were interpretable in light of the mentioned 

theories. After this, ARSPA was composed by 16 items. In the descriptive and inferen-

tial statistics presented we chose to use the global result of 16 items rather than the par-

tial results by factors. Based on the results obtained with our sample we present here a 

tripartite division of social risk levels as an initial suggestion for the intervention. Fur-

ther studies with the general population are necessary for additional validation of the 

proposed instrument, since this work involved people already in situations of social vul-

nerability, who do not represent the general population. Perhaps because of this condi-

tion other fundamental areas have not come to light in the factorial solution presented in 

this study. 

 

 

Keywords: Social Risk; Social vulnerability; Multidimensionality of Risk; Risk As-

sessment; Social exclusion. 
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Introdução  

 

A prática do Serviço Social na sociedade contemporânea contextualiza-se num 

modelo de sociedade marcada pelo risco social e pelo crescimento das vulnerabilidades e 

exclusões sociais. Este trabalho muitas vezes assumido pelo profissional de Serviço Social 

como rosto das dinâmicas da governação e pelo papel que desenvolve no âmbito das deci-

sões em matéria de resposta a situações de emergência social, consubstancia a representa-

ção do poder junto dos que não lhe têm acesso direto. Além disso, o facto de o seu público-

alvo ser um público que vive em situação de risco, relativamente às políticas sociais, qual-

quer situação de discordância ou resiliência face às medidas de carácter social criadas pelo 

poder político, faz com que as manifestações de divergência ou mesmo de rejeição se ex-

primam junto do elemento mais próximo que simboliza o poder. Neste contexto é de ex-

trema importância que os assistentes sociais se dotem de instrumentos e conhecimentos que 

possam monitorizar e avaliar as situações que se apresentam com difícil diagnóstico como 

sendo o risco social. Para isso é necessário produzir conhecimentos, investigar e publicar. 

Como salientam Carmeliza, Granjo e Cahen “investigar deriva de duas palavras importan-

tes, a oriunda do latim investigare (diligenciar para descobrir umas coisas) e do grego in-

vestiguem (ir atrás dos vestígios, das marcas)” (2013:7). 

 O objeto deste trabalho é a avaliação da dimensão social do risco no discurso 

dominante da intervenção social, e nas práticas associadas à promoção social, consubstan-

ciado na proposta de um instrumento que possa vir a ser utilizado pelos assistentes sociais. 

Trabalhar na área da inclusão social onde o risco é a causa e /ou consequência 

da intervenção técnica, levou à reflexão sobre o conceito descrito no parte I, capitulo 1 e 2 

do presente trabalho. Aqui podemos analisar que através do quadro teórico apresentado, a 

essência do risco não é tanto aquilo que está a acontecer, mas sim, aquilo que pode aconte-

cer (Adam, Van Loon e Beck, 2000). 

 As sociedades atuais tornaram-se cada vez mais atentas relativamente ao risco, 

particularmente aos riscos gerados pela tecnologia e pelos estilos de vida. Neste sentido, 
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está inerente e subjacente um certo controlo, identificação e monitorização de todos os fato-

res de risco. Ao tentar realizar uma reflexão teórica sobre o conceito de risco, poder-se-á 

contribuir para a criação e disseminação de um saber deliberativo para todos os assistentes 

sociais que diariamente lidam com os cidadãos nas suas múltiplas incapacidades de gerir o 

dia-a-dia, muitos no limiar da pobreza. 

 Este estudo permitirá, por um lado, que se interrogue a produção científica as-

sociada ao risco e se identifique o interesse de valorizar a perceção do mesmo, desenvolvi-

da por cada indivíduo, família, grupo ou comunidade e, por outro lado, questionar de como 

serão adaptados os novos saberes sobre o risco. 

 A multidimensionalidade da avaliação de risco social coloca muitos desafios à 

validação de um instrumento com as características propostas. Estando a investigadora a 

trabalhar diretamente com população adulta, considerada em risco social, muitos deles be-

neficiários do Rendimento Social de Inserção, política social descrita no capítulo 3 da pri-

meira parte do trabalho, sentiu a necessidade de ter um instrumento que avalie com rigor o 

que engloba tal conceito. 

 A proposta de um instrumento de medida, poderá revelar-se útil, quanto à uni-

formização de caraterização da população em risco social e assim providenciar meios para 

a gestão de recursos que se tem revelado parcos para a crescente população empobrecida. 

Tendo por base a Escala de Gijon que avalia o Risco Social na população idosa, pretendeu-

se alargar os itens de avaliação aí contidos, criando um instrumento de validação do concei-

to apresentado no capítulo 5 deste trabalho.  

 A preocupação e a pertinência de avaliar o risco está na sua génese, uma vez 

que a existência de risco envolve pessoas e comunidades, logo os riscos são iminentemente 

sociais. Não tendo conhecimento de escalas que permitam estudar o risco social na sua tota-

lidade, tornou-pertinente e inovador a construção deste instrumento, que uma vez desen-

volvido e feita sua validação, quanto à fiabilidade e validade, antes de se proceder à sua 

generalização (González et al., 1999) propõe um meio de medir risco social. Os resultados 

obtidos com a aplicação deste instrumento são apresentados na parte II.  
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PARTE I 

ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPTUAL DO RISCO 
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CAPITULO 1 - CONCEPTUALIZAÇÃO DO RISCO NAS SOCIEDADES  

CONTEMPORÂNEAS. 

 
 

 Ulrich Beck (1992) apresenta o inovador conceito de sociedade de risco, para 

avisar sobre os riscos aos quais as sociedades atuais se encontram sujeitas, especificamente 

os riscos de índole tecnológico e ambiental. Para Beck et al. (2000: 166) a sociedade de 

risco define uma época dos efeitos secundários, um mundo em que habitamos fora de con-

trolo, onde nada é certo além da incerteza. A inovação deste conceito habita no facto de 

algumas resoluções humanas poderem envolver consequências e perigos globais que não 

reconhecem zonas limítrofes. 

  Presentemente, os indivíduos não sabem se permanecemos num mundo mais 

arriscado do que as gerações anteriores, o problema não está situado na “quantidade” do 

risco, a grande disparidade histórica entre o passado e o presente, é que hoje é inexequível 

controlar as consequências de algumas decisões civilizacionais. É neste contexto que Beck 

e Giddens utilizam o termo incertezas fabricadas. Beck revela, nas suas teses centrais, que 

alguns dos novos riscos deixaram de poder ser pensados enquanto fenómenos locais, restri-

tos a uma determinada área ou situação, visto que assumiram um carácter global. O estudo 

da sociedade do risco teve um enorme impacto social na sua fase inicial, embora, posteri-

ormente fosse também alvo de diversas críticas à sua conceção teórica. A sociedade de ris-

co emerge em resposta à sociedade industrial tida como obsoleta (Beck et al., 2000). 

 O termo sociedade de risco está contextualizado às sociedades contemporâneas, 

onde os riscos sociais, individuais, políticos e económicos tendem, de forma crescente, a 

escapar à proteção. Para Beck, a sociedade de risco sucede à sociedade industrial. A transi-

ção da sociedade industrial para a sociedade de risco é irreversível e Beck designa este in-

tervalo de tempo como modernidade reflexiva ou reflexividade. Para o autor no mundo 

atual ocorrem situações imprevisíveis, contingentes e aleatórias, onde já não existe espaço 

para as certezas anteriores. Em simultâneo, o risco transformou-se num fenómeno global e 

globalizante. Exemplo disso é a ameaça nuclear, visto que, virtualmente paira sobre todas 

as regiões do globo. Estes novos riscos são fruto da mão humana. Esta teoria foi criticada 

por alguns autores, para quem Beck tinha uma noção de risco muito redutora, já que era 
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apenas uma resposta às consequências imprevistas da industrialização, especificamente no 

círculo dos riscos técnicos e ambientais.  

 Beck et al. (2000: 30) indicam que a cultura moderna está culturalmente cega, 

pois onde é percecionada normalidade, provavelmente, espreitam ameaças dissimuladas. Os 

saberes periciais tendem a tomar lugares de charneira para identificar certos riscos, embora 

isto nem sempre possa ser reconhecido como um aspeto positivo, especialmente quando 

não existem anuências científicas. As sociedades contemporâneas são caracterizadas pelo 

aumento significativo da complexidade dos relacionamentos interpessoais e institucionais. 

A contemporaneidade é determinada pelo império da incerteza, na medida em que a com-

plexidade de tais relacionamentos sociais vai possibilitando a emergência de novas formas 

de risco. 

 O risco não é uma auto-evidência, mas sim, uma construção social, embora pos-

sa ir para além dela (Areosa,2008). Se analisarmos o risco enquanto dimensão negativa, ele 

apenas nos revela aquilo que devemos evitar e não aquilo que devemos fazer (Beck et al., 

2000). Na sociedade de risco onde vivemos atualmente, tal como afirma (Beck, 1999), dei-

xou de ser evidente a interdependência entre o ponto de origem dos riscos e o seu ponto de 

impacto, quer em termos de espaço, quer em termos de tempo. 

 

1. Análise histórica do conceito de risco  

 

 O conceito de risco teve a sua origem no século XIX com a necessidade de ana-

lisar os acidentes de trabalho classificados como problema social (Peretti-Wattel, 2000). 

Com o aparecimento do estado providência e o surgimento dos seguros para aqueles que se 

enquadravam no mundo laboral, o conceito de risco surge associado à necessidade da sua 

quantificação e definição. O risco enquanto conceito, associado à probabilidade de ocorrên-

cia de determinado acontecimento é assumido por volta dos anos 70, em pleno século XX 

(Mendes, 2015).  

 A revolução industrial e o desenvolvimento científico trazem à sociedade um 

conjunto de riscos de difícil mensuração. Os possíveis danos causados por esta alteração na 

forma de estar dos indivíduos não podem ser compensados a título indemnizatório pela 
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dificuldade de cálculo dos mesmos. Ulrich Beck (1992) apresenta o risco como um facto 

caraterizado numa sociedade moderna onde a mudança tem um grande impacto. Para este 

facto concorreu o acidente de Chernobyl em 1986 que fez mudar a direção de todas as teo-

rias sociológicas e fez com que a análise se baseava numa teoria de modernização reflexiva. 

O risco é para o autor “um estádio intermédio entre a segurança e a destruição, e a perceção 

dos riscos ameaçadores determina o pensamento e a ação” (Mendes, 2015:24). 

 Ulrich Beck correlaciona os riscos com as classes sociais, postura muito debati-

da na medida em que deixa de haver a associação direta de determinado risco a uma deter-

minada classe social. Para Beck os riscos são transescalares, afirmando que eles podem ser 

transversais a todas as classes sociais. Mais tarde o autor (1999) aponta para uma segunda 

modernidade contraposta à primeira que se caraterizava pelas sociedades demarcadas num 

estado-nação, onde o territorialismo era a base das relações sociais. A segunda modernida-

de é caraterizada pelo autor, por riscos globais assentes nas desigualdades mundiais apre-

sentando um impacto na vida dos indivíduos e das sociedades.  

 José Manuel Mendes no livro “A Sociologia do Risco” (2016) identifica várias 

teorias sobre este conceito, dando relevância aos regimes de regulação, às políticas públicas 

na área da proteção civil e segurança das populações, bem como a construção de epistemo-

logias cívicas e ao tema da participação das populações na elaboração das políticas públicas 

sobre mitigação dos riscos. Foi com base da extensa sistematização apresentada pelo autor 

que foi elaborado a tabela 1, com uma síntese cronológica, sucinta e esquemática, da evolu-

ção do conceito de risco desde a revolução industrial e o aparecimento dos seguros como 

forma de prevenção de riscos dos trabalhadores.  

Do exposto, considera-se que os riscos estão intrinsecamente ligados aos con-

textos sociais, sendo necessário entender as atividades dos indivíduos, grupos e sociedades.   

As diversas dimensões e características dos riscos têm sido investigadas pelos cientistas há 

várias décadas. No entanto, diferentes abordagens, a partir de determinados quadros onto-

lógicos da realidade, têm enfatizado diferentes aspetos destes riscos em contextos sociais e 

geográficos distintos. As abordagens marcadas pelo objetivismo da realidade encaram o 

risco num sentido probabilístico, as abordagens subjetivistas, o risco só existe a partir das 

interações sociais. 
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Tabela 1 
Evolução do Conceito de Risco 

Data Autores Evolução do Conceito de Risco 

1986 François Ewald Generalização dos seguros para além do mundo industrial. 

1987 Jurgen Habermas Teoria da ação comunicativa para abordar o capitalismo de uma forma crítica. 

1990 Dunst e Trivette Distinguem duas fontes de suporte social: informal e formal. 

1992 Ulrick Beck 

Conceito de sociedade de risco. 

Teoria da modernização reflexiva. 

A globalização dos riscos. 

1993 Niklas Luhmann 
Teoria dos sistemas. O mundo como um sistema complexo e não gerível em que o risco é 

atribuído a fatores externos. 

1992 

 

1993 

 

Anyony Giddens, 

 

Niklas Luhmann, 

O risco deriva do desenvolvimento do capitalismo, com a expansão do comércio, dos 

seguros sobre mercadorias, do comércio transatlântico, da mutação das técnicas contabi-

lísticas e financeiras e da reforma religiosa. 

1992 Mary Douglas A importância dos contextos socias e culturais na produção e negociação de risco. 

1996 Kasperson & Kasperson 

Teoria da amplificação social do risco: os impactos sociais e económicos de um aconte-

cimento adverso são determinantes pela combinação das consequências físicas desse 

evento com os processos psicológicos, sociais, institucionais e culturais. 

1999 Deborah Lupton 
Risco nas ciências sociais, apresentando em três perspetivas, a cognitiva, a abordagem 

sociocultural e a perspetiva socioconstrutiva. 

2000 Peretti-Wattel Análise do problema social dos acidentes de trabalho no séc. XIX. 

2002 Charles Lemert 

O problema das sociedades contemporâneas onde os comportamentos de risco são indivi-

dualizados, a responsabilidade é imputado a cada individuo, mesmo que se apele a fatores 

familiares, sociais, culturais que delimitam as suas realizações. 

2002 
Pedro Hespanha  

Graça Carpinteiro 
Individualização, fragmentação e risco social nas sociedades globalizadas. 

2004 Pierre-Charles Corrente modernista do conceito de risco 

2004 Michel Foucault Escola da governamentalidade 

2004 

2005 

Annlies Heijmans 

Roger Kasperson 

Apresentam a construção social do risco de forma mais alargada, apresentando o conceito 

de amplificação ou de atenuação ao risco. 

2007 Marcelo Firpo Porto 
A perceção de risco pode ser condicionada por mecanismos de visibilidade ou de invisibi-

lidade determinados por poderes políticos. 

2007 Elisabete Figueiredo 
Atitude de predisposição e capacidade de viver com o risco, motivada pela familiaridade 

com a fonte do risco. 

2007 Gunter e Kroll-Smith, 
O grau de perceção dos riscos varia de acordo com o tipo de comunidade e as experienci-

as e histórias pessoais. 

2007 Yvette Veyret 
Risco como a “perceção de um perigo possível, mais ou menos previsível por um grupo 

social ou por um indivíduo que tenha sido exposto a ele”. 

2008 Ortwin Renn 
Categorização das teorias sociológicas 

Apresentação do conceito de Taxomania. 

2008 Stewart Williams A visão sociocultural do risco. 

2009 Pat O’Malley Teoria da governamentalidade . 

2013 Bruno Karsenti O olhar sociológico sobre o risco 

2013 Lindskog e Sundqvist Estudo do risco atendendo às desigualdades sociais. 

2013 Beck e Levy 
Sociologia como uma ciência cosmopolita com capacidade de pensar e discutir as coleti-

vidades de risco cosmopolitas 

 

 (Fonte: Adaptado do livro a Sociologia do Risco de José Manuel Mendes, 2015:15-31) 
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 O que distingue as dificuldades de estudo do risco são as diferentes escalas de 

análise. A maioria dos estudos coloca a tónica do risco numa escala coletiva, enquanto a 

individual fica afastada, uma vez que a visão do estudo está centrada no planeamento e ges-

tão, tendo muitas vezes como consequência a formulação de políticas e ações que não le-

vam em conta a forma como as populações experienciam os riscos, nem como estas perce-

bem (se percebem) os riscos em sua vida. Não são raros os resultados fracassados de ações 

mitigadores dos riscos. 

 Da síntese apresentada na tabela 1salientam-se os seguintes contributos: 

 

1 - Em 1980 alguns autores, deram o predomínio de uma postura pragmática e 

funcionalista ao estudo do risco, analisando as dinâmicas envolvidas, quer sejam de origem 

natural, social ou tecnológica, sem terem em linha de conta a ligação evidente entre as ma-

croestruturas sociais e culturais.  

A antropóloga Mary Douglas já tinha aberto o debate sobre a definição de ris-

co(s), dando importância à cultura na delimitação e nas perceções acerca do perigo (Dou-

glas,1966, 1985; Douglas & Wildavsky, 1982). 

O que se iniciou com Douglas avocando o papel decisivo da cultura na formu-

lação e aceitação dos riscos produzidos pela sociedade moderna, passou, através dos auto-

res como Ulrich Beck e Anthony Giddens, por uma ampliação que colocou o risco no pró-

prio mecanismo de reprodução social da sociedade contemporânea. 

O que distingue o pensamento de Beck e Giddens é basicamente a sua filiação 

teórica na sociologia. Beck é um sociólogo de instituições, com descendência do pensamen-

to de Marx e Weber e com tendência ao paradigma do ator social. Esta relação coloca-o no 

plano realista de análise. Giddens, no entanto, advém de uma tradição durkheimiana, com 

influências da tradição fenomenológica (construções sociais), com fortes traços de idealis-

mo. 

Enquanto Beck se centra diretamente no plano político-institucional da produ-

ção e distribuição dos riscos, Giddens direciona a sua análise para tradição-moderno e des-

tino-risco-segurança, levantando a problemática do eu (self) e da identidade (Giddens, 
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2002). Enquanto Beck se centraliza na escala coletiva, Giddens investiga a forma mais 

significativa da interlocução entre a coletiva e a individual. Nesta moldura polissêmica de 

estudo do risco, o que une estas linhas tão distintas? 

A diversidade conceptual é enorme, e por isso o estudo do risco pode aparecer 

de uma forma objetiva trazendo consigo métodos e técnicas de pesquisa, como a quantifi-

cação, o paradigma do ator racional e a tendência de analisar os fenômenos circunscritos a 

um pequeno contexto de causa. Estas disposições trazem uma aparência de segurança, por 

produzir certezas, enquanto se mostram excessivamente frágeis num curto espaço de tem-

po. Em contrapartida, tendências mais contíguas ao subjetivismo encaram problemas refe-

rentes à sua “cientificidade”, à dificuldade de trabalhar com sistemas complexos e dinâmi-

cos e a incerteza oriunda do relativismo e dos dados qualitativos. 

 

2 - Em 1999 Deborah Lupton distingue três linhas de investigação do conceito 

de risco: a perspetiva das ciências cognitivas, a abordagem sociocultural, e a perspetiva 

socioconstrutiva. 

o A abordagem sociocultural: enfatiza a importância dos contextos sociais e cul-

turais na produção do risco. Aqui está incluído a teoria cultural/simbólica de 

Mary Douglas (1992) a teoria da sociedade de risco de Ulrick Beck (1992), An-

tony Giddens, (1992), bem como as teorias da governamentalidade de Michel 

Foucault (2004).  

o A teoria cultural e simbólica: apresenta as formas como o risco pode estabele-

cer fronteiras entre o eu e o outro, onde o papel do corpo humano é usado meta-

foricamente na visão antropológica das práticas de risco. 

o A perspetiva socio construtiva: relaciona o conhecimento e a produção da ver-

dade com as definições institucionais de risco dentro da escola de Foucault.    

 A taxomania de Ortwin Renn (2008) apresenta também semelhanças com a 

teria de Deborah Lupton. O autor centra-se nas teorias sociológicas do risco, apresentando 

dois eixos de classificação: um eixo distingue as teorias individualistas (ação dos atores) 

das estruturais (dimensão coletiva); o outro eixo contrapõe as teorias construtivas às teorias 

realistas do risco.  
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 Lupton não consubstancia tanto a teoria de escolha racional importada da eco-

nomia (Renn, 2008), onde todas as ações são reduzidas a uma lógica de otimização onde as 

organizações e os coletivos são analisados como agentes racionais e individuais. É uma 

análise quantitativa e agregadora do risco; como a teoria crítica de Habermas (1987), que 

parte da teoria da ação comunicativa, propondo uma abordagem normativa e crítica do 

capitalismo onde as orientações que emergem desta política, não podem conflituar com 

ações e aspirações pessoais, e a teoria de sistemas de Luhmann (1993). 

 Para Kasperson e Kasperson (1996) e Renn (2008), os impactos sociais e eco-

nómicos de um acontecimento oposto, são determinantes pelas consequências físicas desse 

acontecimento com os processos psicológicos, sociais institucionais e culturais. 

 Pat O’Malley (2009) foca a sua atenção na forma como a adoção do risco entra 

num quadro de referência para a governação baseado nos estudos da governamentalidade, 

criando novas subjetividades e novas relações interpessoais e politicas. Os autores rejeitam 

a evolução quase natural que Ulrick Beck (1992) apresenta da passagem de uma primeira 

modernidade para uma sociedade de risco.  

 

3 - Contrastante à teoria de Pat O’Malley (2009), Niklas Luhmann (1993) apre-

senta o mundo social como um sistema complexo e não gerível, em que o perigo aparece de 

forma externa e sem poder de controlo, figurando consequentemente o conceito de risco, 

em que os danos são consequências de decisões tomadas pelos atores sociais de forma vo-

luntária.  

 De acordo com Williams (2008) a visão sociocultural do risco implica um co-

nhecimento fundamentado em estudos técnico-científicos, uma observação subjetiva, pes-

soal e estrutural dos diferentes domínios do risco, onde o modelador da perceção é o ambi-

ente que permite explicar a valoração do risco ou seja se o risco é desconhecido a visão do 

mesmo depende da perceção que temos dele.  

 Porto (2007) acrescenta que a perceção do risco pode ser condicionada por me-

canismos de visibilidade e invisibilidade determinados pelos poderes políticos e económi-

cos.  
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 Numa perspetiva mais alargada, a construção social do risco pode ainda resultar 

de processos mentais seletivos de acordo com esquemas mentais que desencadeiam meca-

nismos de respostas comportamentais de amplificação ou de atenuação do risco (Heijmans 

2004; Kasperson, 2005) 

 Charles Lemert (2002) realça a importância da individualidade do cidadão en-

quanto responsável pelo risco, identificando nas sociedades contemporâneas a individuali-

zação dos comportamentos de risco. 

 Especificamente no caso português Pedro Hespanha e Graça Carpinteiro (2002) 

fazem um diagnóstico, tendo por base a globalização e a crescente fragmentação social, 

articulada com a crescente individualização, onde os mais frágeis se encontram com menor 

capacidade de resistência e negociação.  

 Vivemos numa sociedade onde várias teorias preconizam a ideia da omnipre-

sença do risco, no entanto não deixa de ser paradoxal que é nas sociedades contemporâneas 

que se ampliou a esperança de vida com o aparecimento de curas para muitas doenças, so-

luções tecnológicas para um conjunto de problemas, técnicas para prever e dominar fenó-

menos da natureza. Para tal esta a capacidade humana em intervir sobre o mundo, estudar 

analisar e propor novas soluções, contrariando o risco quando nasce é para todos. Conviver 

com o risco pode ser uma escolha mais ou menos condicionada pela necessidade.      

 

2. Tipologias de risco 

 

 As nossas vidas estão atualmente invadidas pela incerteza, a insegurança e o 

medo. Na sociedade contemporânea em todos os campos nos sentimos vulneráveis e débeis. 

O risco é constante. Este diagnóstico tem sido feito por inúmeros pensadores que identifi-

cam na modernidade marcas distintivas nos sistemas de produção do risco e nos mecanis-

mos de apoio e confiança. Apresentamos dificuldade em lidar tanto em relação aos riscos 

conhecidos, quanto aos não conhecidos, não só no sentido de nos proteger como na tentati-

va de minimizar seus danos. 

 As diversas dimensões e características dos riscos têm sido investigadas pelos 

cientistas há várias décadas. No entanto, diferentes abordagens, a partir de determinados 

quadros ontológicos da realidade, têm enfatizado diferentes aspetos destes riscos em con-
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textos sociais e geográficos distintos. As abordagens marcadas pelo objetivismo da realida-

de encaram o risco num sentido probabilístico, nas abordagens subjetivistas, o risco só exis-

te a partir das interações sociais.  

 

2.1. Os Riscos naturais 

 

 Alexander (1995, cit in Mendes 2015:44) define “ risco natural como um even-

to físico que tem um impacto nos seres humanos e no meio ambiente”. Os riscos naturais 

têm a capacidade de mudar totalmente a vida de uma comunidade. 

 

2.2. Os Riscos tecnológicos 

 

 O acidente de Chernobyl marcou o início da análise da capacidade de destrui-

ção que se produz com os acidentes tecnológicos causados por instituições e não pela mãe 

natureza.   

 

2.3. Os Riscos sociais 

 

 Em 2003 a OCDE passou a dar visibilidade a esta tipologia de riscos nos seus 

relatórios, tentando descrever alguns riscos contidos no terrorismo, sabotagem, o impacto 

do comportamento de massa, a depressão e o suicídio. Nesta linha de pensamento, Ren 

(2008 in ibidem:47) lista os riscos sociocomunicativos, os “riscos de terrorismo e sabota-

gem, a violência humana e os crimes, a humilhação, os comportamentos de multidões e de 

estigmatização, as experiências com os seres humanos, a histeria de massa e os sintomas 

psicossomáticos”. Curran (2013, in ibidem: 48) argumenta que “ a crescente produção e 

distribuição de “males” (bads), as desigualdades de recursos económicos ganham uma im-

portância acrescida, pois são as diferenças em recursos económicos que permitem aos que 

estão em vantagem minimizarem a sua exposição aos riscos”.  

 Outra perspetiva aparece com a crise do estado Providência. A mudança socioe-

conómica relacionada com a desindustrialização, a terciarização da sociedade, a entrada 
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massiva das mulheres no mundo do trabalho, a instabilidade das estruturas familiares e a 

precariedade de emprego, são segundo Bonoli (2005) e Castel (1999) in ibidem: 48) as ra-

zões apontadas para as novas abordagens institucionais, que colocam o ónus na adaptação 

das pessoas e comunidades, tendo estas de ser proactivas e empreendedoras. 

Peter Taylor-Gooby (2004 in ibidem: 48) alerta que estes novos riscos têm um impacto 

grande nos grupos mais vulneráveis, tais como os jovens e minorias, porque colidem com a 

diminuição de oportunidades em entrar no mundo do trabalho e assim aumentar a pobreza.   
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CAPITULO 2 - RISCO, VULNERABILIDADE E EXCLUSÃO  

SOCIAL 

 

1. O Risco e Vulnerabilidade Social  

 

 A vulnerabilidade inclui quer elementos de exposição ao risco (as circunstâncias 

que colocam as pessoas e as localidades em risco perante um determinado perigo), quer de 

propensão (as circunstâncias que aumentam ou reduzem a capacidade da população, da 

infraestrutura ou dos sistemas físicos para responder e recuperar de ameaças ambientais). 

Embora estes conceitos tenham sido já muito discutidos na literatura, estas definições tão 

simples e genéricas detêm a essência da vulnerabilidade (Cutter, 1996; Turner et al, 2003; 

Wisner et al., 2004; Adger, 2006; Birkmann, 2006). A ciência da vulnerabilidade fornece a 

base empírica para a elaboração de políticas de redução de riscos através do desenvolvi-

mento de métodos e métricas para analisar a vulnerabilidade societal aos riscos ambientais 

e aos acontecimentos extremos (Cutter, 2003). Em particular, a ciência da vulnerabilidade 

procura analisar os fatores que influenciam as capacidades locais na preparação para a res-

posta a e recuperação de desastres, tirando daí resultantes comparativos. 

 A vulnerabilidade social é o conceito que traduz a propensão da população para 

os impactos negativos dos perigos e dos desastres (Cutter et al, 2003;Laska e Morrow, 

2006). Ela identifica as características da população quanto à sua capacidade de preparação 

para, resposta e recuperação de um acontecimento perigoso ou de um desastre. A vulnerabi-

lidade social ajuda também a compreender a distribuição dos riscos e das perdas potenciais, 

ou seja, a relação existente entre as populações vulneráveis e os ambientes naturais vulne-

ráveis.  

 Não há uma vulnerabilidade social, mas vulnerabilidades sociais e frequente-

mente cumulativas como sejam a vulnerabilidade etária (indivíduos muito jovens ou mais 

idosos), vulnerabilidade económica (desempregados, indivíduos com rendimentos muito 

baixos), vulnerabilidades culturais (analfabetos, indivíduos com baixa escolaridade) e a 

concomitância de fatores de vulnerabilidade, como o estar desempregado. 
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2.  O Risco e Exclusão Social 

 

 O debate público sobre o tema exclusão social estava até à década de 80 associ-

ado á pobreza. Em Portugal o conceito de exclusão social surge com o aparecimento do II 

Programa de Luta Contra a Pobreza, tendo este conceito já surgido em França nos anos 60 

referindo-se à marginalização que a população sentia no acesso aos bens e serviços. 

A pobreza era ainda um fenómeno residual já que era encarada como um problema indivi-

dual. Assente numa linha do liberalismo económico onde o rendimento se apresentava co-

mo a base da medição da pobreza. A denominação de exclusão está associada a uma cor-

rente politica que não queria admitir a existência de pobreza nos seus países.  

 O conceito de Risco Social é hoje utilizado de forma generalizada e tem sido 

debatido quer a nível político quer a nível social por todos os atores que trabalham nesta 

área. Monitorizar e quantificar esta frase no entanto não se tem demonstrado tarefa fácil 

nem de resultados unanimes. Castel (1997, cit in Costa, 2005: 10) define “exclusão social” 

como uma fase extrema de “marginalização”, que aparece como fruto de vários cortes en-

tre o individuo e a sociedade. Dentro destes cortes podemos elencar a rutura irreversível 

com o mercado de trabalho, com o mundo familiar e consequentemente com as relações 

afetivas de suporte e amizade. A pobreza regra geral está intrinsecamente ligada à exclusão 

social, mas pode haver pobres integrados na comunidade a que pertencem, como aconteceu 

no antigo regime, e atualmente acontece nas comunidades rurais que vivem de parcos re-

cursos económicos, mas que se encontram inseridos na sua comunidade e se sentem perten-

ça dela mesma. 

 A pobreza e exclusão podem apresentar significados diferentes. O termo “exclu-

são social” aparece nos anos noventa num contexto europeu para poder substituir a desig-

nação “ pobreza”. Vários estudos acerca desta temática levantaram a necessidade de definir 

com precisão o que é “exclusão social “ e o que o distinguia do conceito de “pobreza”. 

Graham Room afirma que “ o que distingue a “tradição” britânica da “escola francesa”, no 

estudo da situação dos indivíduos e grupos desfavorecidos é que a primeira se ocupa sobre-

tudo de aspetos distributivos (pobreza), ao passo que a francesa se interessa mais pelos as-

petos relacionais (exclusão social)” (1979, cit in Costa, 2005:12). 
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 Analisando as sociedades britânicas e francesas podemos entender o porquê de 

cada uma optar por valorizar mais um aspeto do que outro, não havendo registos que um 

exclua o outro. Mas ao analisarmos a palavra exclusão, que pressupõe retirada de, e se adi-

cionarmos, o social, verificamos que estar retirado daquilo que a sociedade designa como 

parâmetros médios de vivência em comunidade.  

 Podemos verificar que as carências que habitualmente estão associadas à pobre-

za são as parcas condições de vida, associados a multinecessidades, nomeadamente as ne-

cessidades básicas (alimentação, vestuário, habitação, comunicações, transportes, saúde, 

educação, formação e cultura). As carências básicas sentidas no individuo funcionam em 

cascata já que provocam outras carências associadas que condicionam a formação da per-

sonalidade e que podem funcionar na relação direta ao tempo que cada individuo está ex-

posto a determinada carência.  

 J. Madureira Pinto (1955, in Rodrigues 2003) explicita três componentes im-

portantes quanto á estrutura com vista à perceção do que está implícito quando se identifica 

Exclusão Social nas sociedades atuais, nomeadamente:  

 

a) O modelo de desenvolvimento das nossas sociedades, onde a relação da 

crise dos padrões de integração social, estão associados ao trabalho, à famí-

lia, comunidades locais, bem como com o sistema educativo.  

b) O modelo politica, ideológico e cultural, onde se analisam os objetivos so-

ciais, os económicos, os financeiros de curto prazo bem como a banalização 

do sofrimento dos grupos desfavorecidos.   

c) As instituições de regulação social, como formas espontâneas e ou associa-

tivas de estar na sociedade civil. 

 

 Falar de exclusão implica que se tenha presente o que é a inclusão e a inserção 

social. Estar “incluído” na sociedade implica ter acesso a um conjunto de “sistemas sociais 

básicos “ (Costa, 2005:14), designados por cidadania, espelhados nos domínios: social, 

económico, institucional, territorial e referências simbólicas. 
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Como salienta o autor, “O termo exclusão é tão complexo e heterogéneo que se pode falar 

de vários tipos de exclusão” (Costa, 1998:22): 

Económico: 

  Aqui falamos de pobreza, onde está presente a privação múltipla, por falta de 

recursos muitas vezes ligados às más condições de vida, baixos níveis de escolaridade, e 

qualificação profissional, emprego precário. Quando esta carência atravessa gerações refle-

tir-se-á em traços psicológicos, culturais com comportamentos característicos.  

Social: 

 Tendo a exclusão atingido os laços sociais, aparecendo o isolamento. Este tipo 

de exclusão pode não ter nada a ver com a falta de recursos, ser apenas consequência de um 

estilo de vida ou falta de serviços de apoio social.  

Cultural: 

 O racismo e a xenofobia podem dar origem a minorias étnico-culturais e conse-

quentemente à exclusão social. O preconceito muitas vezes ligado aos ex-reclusos enqua-

dra-se também neste tipo de exclusão.  

Patológico:  

 As doenças mentais estão muitas vezes subjacentes a exclusões de indivíduos 

que no limite podem aparecer como a causa e/ou consequência da existência dos sem-

abrigo. A política da saúde mental atualmente em vigor excluiu muitos indivíduos dos hos-

pitais que consequentemente não conseguem de forma autónoma tomar conta de si.  

Comportamentos autodestrutivos:  

 Considerando a toxicodependência, o alcoolismo e a prostituição.  

 

 Como se pode verificar, a utilização de indicadores meramente monetários para 

identificar os fenómenos ligados à exclusão social é limitativo (Ringer 1988 cit in Rodri-

gues 2012: 37), tendo em 2009 o Comité da Proteção Social da União Europeia criando um 

subgrupo de indicadores de privação a serem utilizados pelos países da União Europeia no 

sentido de aprofundar o carater multidimensional da pobreza e exclusão social.  

Para aplicar o Conceito de Privação Material a união europeia criou nove aspe-

tos representativos das necessidades económicas nomeadamente: 



 

 

Página 18 

 

1. Capacidade para assegurar o pagamento imediato, sem recorrer a empréstimo, de uma 

despesa inesperada próxima do valor mensal da linha da pobreza 

2. Capacidade para pagar uma semana de férias, por ano, fora de casa, suportando as des-

pesas de alojamento e viagem para todos os elementos do agregado. 

3. Capacidade para pagar sem atraso as rendas, as prestações de crédito e as despesas cor-

rentes da residência principal, e outras despesas não relacionadas com a residência prin-

cipal. 

4. Capacidade para fazer uma refeição de carne e peixe (ou equivalente vegetariano) pelo 

menos de dois em dois dias, 

5. Capacidade para manter a casa adequadamente aquecida, 

6. Disponibilidade de máquina de lavar roupa, 

7. Disponibilidade de televisão a cores, 

8. Disponibilidade de telefone fixo, ou pelo menos um membro com telemóvel, 

9. Disponibilidade de automóvel (ligeiro de passageiros ou misto).  

 Estes indicadores de privação e de pobreza monetária, categorizam a família 

como estando em privação se não tiver acesso a pelo menos três itens (Rodrigues, 2012:38).  

“O pobre pelo fato de ser pobre está limitado no domínio das relações sociais” (Costa, 

1998:29), podendo constituir um problema de cidadania. 
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CAPÍTULO 3 – A POLÍTICA DO RENDIMENTO SOCIAL DE  

INSERÇÃO E O COMBATE AO RISCO, À POBREZA 

E À EXCLUSÃO SOCIAL 

 
 

 Em 1996, Portugal criou o regime de Rendimento Mínimo Garantido, atual-

mente conhecido por Rendimento Social de Inserção (doravante designado por RSI). Esta 

nova geração de políticas sociais, aplicada em Portugal após 1996, criou um novo conceito 

de ação social, baseado na ideia da promoção, que visava criar e apoiar formas de desen-

volver cada cidadão, tornando-o independente. 

Passados vinte anos da utilização deste apoio social, verifica-se que é uma iniciativa estru-

turalmente renovadora do sistema de proteção social português. Renovadora porque intro-

duz uma lógica de cooperação entre o Estado que apoia e o cidadão que é apoiado, contra-

riando assim o espírito assistencialista que se associa, e por vezes se cria, com alguns dos 

apoios sociais. A lei tem no entanto obtido algumas críticas por não ser o que se considera 

totalmente justa, mas como se sabe nem mesmo as medidas de proteção social, por ventura 

consideradas mais justas, como a proteção na doença, invalidez ou maternidade, o são. In-

completas não por estarem incorretamente construídas, mas porque nem todos cidadãos se 

apropriam da forma mais correta dos benefícios facultados, o que exige um regime de 

acompanhamento e monotorização por parte de uma equipa técnica. Esta política potenciou 

um modelo integrador ou potenciou um modelo inclusivo na organização das políticas de 

inserção social consecutivas da medida? Trata-se de aferir se a medida facilitou um modelo 

inclusivo das populações desfavorecidas, a partir de políticas centradas nos indivíduos e nas 

suas características e especificidades, ou se manteve um modelo integrador tradicional, 

assente numa estandardização tecnocrática que pretende construir a inserção dos homens, 

apesar deles e das suas características através do tempo de permanência que os indivíduos 

estão a beneficiar da medida podendo esta ser caraterizada como temporária ou permanen-

te? 
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 O Rendimento Social de Inserção procura responder a situações de rutura dos 

indivíduos com a sociedade, que poderão estabelecer relações diretas em diferentes dimen-

sões. Para Paugam (2003:14) há três categorizações de beneficiários. Os considerados frá-

geis onde se classifica: “A fragilidade que corresponde à provação provocada pela des-

classificação social ou pelas dificuldades de inserção profissional”. Esta etapa pode fazer 

com que o individuo se torne dependente dos serviços, uma vez que a ausência de rendi-

mentos aumenta a precaridade económica. Esta fragilidade está habitualmente associada à 

perda de alojamento, que pode fazer inserir o individuo em habitações sociais, sendo visto 

como uma situação inferior e muitas vezes humilhante comparativamente a outro tipo de 

vida já vivenciado. A fragilidade vivida por quem tem um fracasso profissional é opressor e 

redutor para o ser humano.  

“A Dependência“ segundo Paugam (2003:17) é um conceito tido por aqueles 

que beneficiam de subsídios. Quem experiencia uma desclassificação sente a assistência 

como uma situação humilhante, contrária aos seus princípios. Enquanto consideraram que 

poderiam alcançar uma solução ao seu estado, mantiveram-se longe dos técnicos, mas 

quando a evidência se torna real, aceitam por fim a ideia de serem dependentes. Aqueles 

que aceitam a dependência fazem por vezes a compensação na valorização da sua identida-

de parental. Apresentam habitualmente uma relação cordial com os técnicos colaborando 

com estes. O rendimento obtido por subsídios é na esmagadora maioria insuficiente para 

suprir todas as necessidades básicas, nomeadamente, alimentação, alojamento, transporte, 

educação das crianças, luz, água, gás, entre outras. Pode-se assim identificar que este valor 

atribuído, serve não para suprir as necessidades básicas, mas a extrema miséria.  

O mesmo autor alerta também para a “Ruptura”, Paugam (2003:18) que classi-

fica como um conjunto de desvantagens, desde o afastamento do mercado de trabalho, pro-

blemas de saúde, ausência de alojamento, muitas vezes a perda do contacto com a família. 

O alcoolismo aparece então associado a uma forma de compensação, já que a acumulação 

de fracassos conduz à marginalização ao sentimento de ser inútil à sociedade.  

 Com a introdução de uma política de proteção social com um valor mínimo de 

rendimento, tenta-se diminuir o risco de rutura. Quanto às situações dos sem-abrigo, a lei 
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prevê que aquando do requerimento do apoio social, seja identificada uma residência para 

que o número de indivíduos nesta situação vá diminuindo nas estatísticas, e concomitante-

mente seja promovida a habitação estável. No entanto o que se verifica é o pagamento de 

habitação estável, mas sem o mínimo de condições de habitabilidade, já que a oferta é mui-

to escassa e sem condições, para esta população rotulada de beneficiária. 

 

1. Contextualização teórica da política do rendimento social de inserção 

 

 O Rendimento Mínimo Garantido surgiu, em Portugal, 30 anos depois de países 

como a Alemanha que cria a medida em 1961 com a designação Mindesteinkommen, a In-

glaterra que cria o Basic income for all, a França em 1988 cria esta medida com o nome de 

Revenu minimum garanti, na Dinamarca a designação aparece como Garanteed minimum 

income, na Holanda,  Guarantering minimum resources, e na Espanha Rentas mínimas de 

inserción. Cronologicamente Portugal com aproximadamente 11 milhões de habitantes foi 

o penúltimo país da União Europeia a aceitar e implementar esta política social, quatro anos 

depois de uma Recomendação do Conselho de Ministros da União Europeia1 para que os 

Estados-membros reconhecessem o direito fundamental dos indivíduos a recursos e presta-

ções suficientes para viverem integrados, num país que segundo os dados do Instituto Naci-

onal de Estatística, dois milhões de portugueses vivem na pobreza.  

 Os objetivos desta medida passaram por garantir que as pessoas mais pobres 

tivessem acesso a um patamar mínimo de proteções que lhes permitisse satisfazer as neces-

sidades mais básicas ao nível da educação, da saúde, da habitação, entre outras. Foi institu-

ído com carácter universal, independentemente da carreira contributiva, o que parece asse-

gurar que qualquer pessoa que não tenha recursos possa satisfazer as suas necessidades 

mínimas, favorecendo a sua progressiva inclusão social. A sua institucionalização visou 

ainda promover mecanismos de "ativação institucional", assim como a melhoria e o apro-

fundamento dos modelos de intervenção no desenho e na aplicação das políticas sociais. A 

                                                           
1 92/441/CEE, de 24 de Junho de 1992 
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partir de Março de 2003, esta medida foi substituída pelo Rendimento Social de Inserção 

(RSI)2. 

 Nos últimos anos, o RSI foi sujeito a alterações legislativas que tiveram como 

consequência uma diminuição do valor atribuído às famílias carenciadas, em função da 

composição do agregado familiar, penalizando tendencialmente os agregados familiares de 

maior dimensão e com menores a cargo. Como o XXI Governo Constitucional houve a 

reposição dos níveis de proteção às famílias em situação de pobreza. 

O atual diploma3 altera a escala de equivalência aplicável à determinação do 

montante do Rendimento Social de Inserção a atribuir, prevista na Lei n.º 13/2003, de 21 de 

maio e atualiza o valor de referência do RSI, indexado ao valor do IAS4, previsto na Porta-

ria n.º 257/2012, de 27 de agosto. Esta alteração visa reintroduzir, de forma gradual e con-

sistente, níveis de cobertura adequados, reforçando assim a eficácia desta prestação social 

enquanto medida de redução da pobreza, em especial nas suas formas mais extremas tradu-

zindo-se num aumento da percentagem do montante a atribuir por cada indivíduo maior, de 

50 % para 70 % do valor de referência do RSI (€ 128,69), e por cada indivíduo menor, de 

30 % para 50 % do valor de referência do RSI (€ 91,92). No presente diploma é igualmente 

atualizado o valor de referência do RSI, sendo reposto, em 2016, 25 % do corte operado 

pelo anterior Governo, e no presente ano passando o valor de referência do RSI para 43,63 

% do IAS, ou seja, €183,84.   

 Podemos comparar na tabela 2, o número de beneficiários da medida em Portu-

gal desde 1998 até 2015: 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Lei n.° 13/03, de 21 de Maio  
3 Decreto-Lei n.º 1/2016 – Diário da República n.º 3/2016, Série I de 2016-01-06 Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social 
4 O IAS ou Indexante dos Apoios Sociais é o valor de referência para a definição dos apoios sociais concedidos pelo 

Estado. Foi introduzido em 2006, através da Lei n.º 53-B, de 29 de Dezembro, e veio substituir a Retribuição Mínima 

Mensal Garantida (RMMG) que se encontrava em vigor até então. Este indexante era popularmente conhecido como 

“salário mínimo“. Revisto a 03/01 pela portaria 4/2017 passando o IAS para 421,32€.  

https://dre.pt/application/conteudo/73017523
http://www.dgap.gov.pt/upload/Legis/2006_lei_53_b_29_12.pdf
http://www.nvalores.pt/salario-minimo-nacional-em-2015/
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Tabela 2  

Beneficiários da medida de apoio social rendimento mínimo garantido (RMG), atual 

rendimento social de inserção (RSI) 1998-2015 

 

 Verifica-se que foi nos anos de 2000 e 2010 que o estado mais despendeu para 

assegurar esta medida de apoio social. Segundo dados do Instituto da Segurança Social, 

atualizados a 18/04/2016, o RSI foi atribuído a 205.965 beneficiários em Março de 2016, 

menos 783 face ao mês de Fevereiro do mesmo ano (-0,3%).  

 Comparando com o mês homólogo do ano passado, o número de beneficiários 

manteve-se praticamente igual, com 205.860 pessoas a receber esta prestação social em 

Março de 2015, mais 105 face a março deste ano (-0,05%). Os dados, publicados no site da 

Segurança Social, revelam que a maior parte dos beneficiários reside nos distritos do Porto 

(60.206), Lisboa (35.518) e na Região Autónoma dos Açores (17.608). Relativamente ao 

Anos 

Beneficiários do RMG segundo 

o sexo 
Beneficiários do RSI segundo o sexo 

Total 
Masculi-

no 

Femini-

no 
Total Masculino Feminino 

1998  340.784  159.538  181.246 // // // 

1999  482.685  225.706  256.979 // // // 

2000  505.394  236.444  268.950 // // // 

2001  426.740  198.917  227.823 // // // 

2002  383.718  178.973  204.745 // // // 

2003  367.690  172.038  195.652 // // // 

2004  281.471  131.913  149.558  84.307  39.145  45.162 

2005  170.282  79.732  90.550  198.125  92.189  105.936 

2006  87.052  40.748  46.304  332.294  154.292  178.002 

2007 // // //  369.801  171.348  198.453 

2008 // // //  418.291  193.649  224.642 

2009 // // //  486.812  228.717  258.095 

2010 // // //  526.382  249.665  276.717 

2011 // // //  448.107  214.099  234.008 

2012 // // //  420.022  201.987  218.035 

2013 // // //  360.372  175.140  185.232 

2014 // // //  320.554  157.273  163.281 

2015 // // //  295.664  146.162  149.502 

Fonte: Pordata (2016). 
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número de famílias beneficiárias, as estatísticas da Segurança Social apontam uma descida 

de 0,64% entre Fevereiro e Março de 2016. Em Março, 93.566 famílias receberam o Ren-

dimento Social de Inserção, menos 594 face a Fevereiro, cujo valor médio da prestação 

subiu para os 261,05 euros, mais 46,96 euros relativamente a Fevereiro, devido à atualiza-

ção do valor de referência desta prestação social. 

 Analisando os dados com Março de 2015, verifica-se uma subida de 3,3% no 

número de famílias a receberem esta prestação social, passando de 90.403 em Março do 

ano passado, para 93.566 em Março de 2016, o que totalizou mais 594 famílias.  

Os aumentos dos valores de referência do RSI entraram em vigor a 1 de Fevereiro de 2016, 

com o Decreto-Lei n.º 1/2016, que "visa reintroduzir, de forma gradual e consistente, níveis 

de cobertura adequados, reforçando assim a eficácia desta prestação social enquanto medi-

da de redução da pobreza, em especial nas suas formas mais extremas". Os valores foram 

atualizados a 01 de janeiro com a portaria 4/2017. 

 Numa fase onde houve um incremento de financiamento comunitário, esta me-

dida promoveu uma resposta positiva da sociedade civil à descentralização das políticas 

públicas e à sua corresponsabilização, apoiada pelas orientações facultadas pelos programas 

europeus de intervenção social que vão no sentido de uma em rede com constituição de 

parcerias. Ora, esta nova compreensão de políticas públicas assenta, ainda, numa nova con-

ceção da relação do indivíduo com o Estado Social. Abandona-se uma visão fatalista que 

submete os atores aos constrangimentos de um sistema que os remete para um plano de 

privação e exclusão permanente. Surge uma nova perspetiva que contempla a capacidade 

estratégica do individuo, reconhecendo as suas singularidades e apelando à mobilização de 

recursos principais próprios, estimulando a mobilização e compromisso individual no pro-

cesso de apoio social. É portanto este referencial que sustenta os novos dispositivos e me-

didas de política social que visam a produção de um utente ativo, participante e comprome-

tido com um projeto de inserção que visa a sua autonomia. 
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2. Regulamentação e critérios para usufruir da política do rendimento social de in-

serção 

 

 Através da Lei n.º 19-A de 96, de 29 de Junho foi criado em Portugal o Rendi-

mento Mínimo Garantido, definido como um instrumento de política social com duas com-

ponentes ou pressupostos: a atribuição de uma prestação financeira aos mais desfavorecidos 

e a inserção socioprofissional derivada da existência de um programa específico para os 

beneficiários e respetivos agregados. Tratou-se de uma medida de política social inovadora 

na sociedade portuguesa, quer pelo seu carácter precursor, quer pela discussão pública, po-

lítica e académica que suscitou à sua volta. Compreender esta medida pressupõe de forma 

adicional um estudo dos fatores e processos de vulnerabilidade que tendem a perpetuar-se e 

a manter-se nas populações beneficiárias, assim como a investigação das configurações e 

dos modelos de intervenção institucional promovidas a partir da aplicação da medida. Tor-

na-se pertinente analisar, se as políticas de inserção têm ou não um papel unificador. Isso 

significará que a lógica da inserção pode agir como um fator nivelador, uniformizando as 

esferas à partida heterogéneas, desde logo por efeito do funcionamento institucional. Ou 

então, ao contrário, a análise das práticas sociais, das representações e dos sistemas de valo-

res dos beneficiários e dos atores profissionais permitirá distinguir conflitos e oposições, 

fazendo emergir subgrupos que gerem os antagonismos das políticas de inserção a partir de 

recursos diferentes de desenvolvimento.   

 Como sustenta Paugam (2003) no seu estudo através de um inquérito longitudi-

nal junto dos beneficiários do RMI nos anos de 1990 e 1991, formam uma categoria a partir 

da qual continuamos a apreender a questão da pobreza. 

 Analisando a proteção social em Portugal, verifica-se que esta está organizada 

por riscos, nomeadamente o risco de doença, invalidez, velhice e deficiência, é categoriza-

da, sem considerar a pobreza no seu todo. Este é um aspeto básico para a análise desta polí-

tica e dos seus mecanismos de produção ou de reprodução das condições de dependência. 

De facto, do ponto de vista da cidadania, o R.S.I. "só não colide com a dignidade cívica 

desde que seja apenas um instrumento momentâneo na luta pela integração social" (Fer-

nandes, 1992:13). De outra forma, estaremos perante um processo de "declínio simbólico" 
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nos indivíduos (Paugam, 2000:23), correspondente à interiorização (reprodutora) de uma 

identidade negativa no processo relacional constitutivo da vida social. Assim, "o rendimen-

to mínimo será tanto mais útil à reemergência de um novo modelo civilizacional quanto ele 

proporcionar novas formas de lidar, simultaneamente, com o económico, o social, o cultu-

ral, o territorial (e porque não, o ambiental) " (Guerra, 1997: 158). 

 O acesso à prestação do RSI está condicionada ao cidadão português ou resi-

dentes na União Europeia ou vivendo há mais de um ano em Portugal e que esteja inscrito 

no Centro de Emprego da área de residência se estiver desempregado e apto para trabalhar. 

A prestação dependente da aferição do valor do património mobiliário (depósitos bancários, 

ações, certificados de aforro ou outros ativos financeiros) e do valor dos bens móveis sujei-

tos a registo, do requerente e do seu agregado familiar. Cada um deles não pode ser superi-

or a 60 vezes o valor do indexante de apoios sociais. (€ 25.279,20). O requerente tem de ter 

18 anos ou mais, exceto se estiver grávida; for casado ou viver em união de facto há mais 

de 2 anos; tiver menores ou deficientes a cargo que dependam exclusivamente do agregado 

familiar, (isto é, que não tenham rendimentos próprios iguais ou inferiores a 70% do valor 

do RSI (€ 128,69); tiver rendimentos próprios superiores a 70% do valor do RSI (€ 128,69). 

Nas situações em que o requerente ficou desempregado por iniciativa própria (sem justa 

causa), só poderá requerer a prestação de RSI um ano após a data em que ficou desempre-

gado. Não se encontrar em prisão preventiva ou a cumprir pena de prisão em estabeleci-

mento prisional, nem se encontrar institucionalizado em equipamentos financiados pelo 

Estado. Este apoio social pode acumular com, Pensão social de velhice, Pensão social de 

invalidez, Pensão de viuvez, Pensão de orfandade, Complemento por dependência, Com-

plemento solidário para idosos, Subsídio de renda de casa, Bonificação por deficiência, 

Subsídio por assistência de 3.ª pessoa, Subsídio por frequência de estabelecimento de edu-

cação especial, Abono de família, Abono pré-natal, Subsídios no âmbito da parentalidade e 

adoção, Subsídio de doença, Subsídio de desemprego. O valor da prestação fixo, varia con-

soante a composição do agregado familiar e/ou os seus rendimentos se forem alterando. Se 

for aceite, a prestação RSI é paga mensalmente a partir da data em que é assinado o contra-

to de inserção.  
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CAPITULO 4 - AVALIAÇÃO DO RISCO EM SERVIÇO SOCIAL 

 
1. Avaliação e gestão do risco em Serviço Social: Questões introdutórias 

 

 Uma avaliação de risco só pode identificar a probabilidade de dano, avaliar o 

impacto sobre indivíduo, e aplicar estratégias de intervenção que podem diminuir o risco ou 

reduzir o dano. Mas, em termos concretos, o risco, no que diz respeito à intervenção dos 

assistentes sociais, está mais circunstanciado ao campo do seu exercício profissional do que 

à sua atividade profissional. Sempre que se faz referência ao Serviço Social configura-se o 

mesmo como uma atividade profissional cuja missão se centra no universo das respostas 

sociais criadas para os cidadãos em situação de risco ou de perigo social, e não como uma 

profissão exposta ao risco (Mouro, 2009).  

 A figura 1 ilustra o quadro conceptual de avaliação de risco proposto neste tra-

balho desde o conceito de risco ao longo dos tempos, as suas tipologias, a gestão do 

conceito e por fim a sua avaliação.  

 

  

         Figura 1 

       Quadro Conceptual de avaliação do Risco Social  

 

 A avaliação de risco em Serviço Social, enquanto prática, necessita de uma nova 

cultura organizacional e abordagem da sua gestão, e da avaliação de riscos neste domínio. 

A gestão de riscos, que reflete políticas e legislação recentes desde o domínio da justiça, 
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saúde, proteção das criança e jovens entre outros, são reflexo de muito trabalho tido em 

relação ao questionamento dos profissionais na avaliação quotidiana do risco social ( Barry 

2007).  

 O risco tornou-se uma preocupação dominante na sociedade ocidental no final 

do Século XX, sendo hoje considerado no âmbito da "sociedade de risco" (Beck,1992), 

com ênfase na incerteza, na individualização e na culpabilidade. A definição de risco apre-

senta oscilações mediante os diversos contextos sociais onde é produzida, embora também 

possa depender de emoções e dos sentimentos, como refere Alcock e Margaret (2002:216)  

  Segundo a abordagem sistémica definida por Luhmann (1993) a noção de risco 

depende mais do modo como é observado doa que das suas pressupostas características 

objetivas. O risco constitui uma variante que distingue entre aquilo que é desejado e indese-

jado. Para o autor, o risco e o perigo estão ambos associados à ideia de potencial perda fu-

tura, embora defenda a distinção de ambos os conceitos. A avaliação do risco por parte dos 

profissionais englobará neste sentido evidências e análises sólidas; provenientes de instru-

mentos de avaliação (protocolos) que informem todos os atores envolvidos no sentido de 

produzir uma compreensão comum dos principais conceitos associados. Pensar nos sem-

abrigo, desempregados ou das pessoas com ausência de rendimentos ou rendimentos bai-

xos, por exemplo, pode ser lido tanto como uma causa como um efeito do risco social. 

  O risco representa “uma dinâmica estimuladora de uma sociedade empenhada na 

mudança” (Giddens, 2002:34). No campo profissional do Serviço Social o risco social é ser 

perspetivado como uma dinâmica que interfere sobre a ordem dos problemas sociais que 

resultam do processo de transformação dos estilos de vida e da recontextualização contínua 

do conceito de bem-estar Colocar outros autores. Os parâmetros pelos quais é avaliado, 

estão essencialmente consubstanciados nos meios de segurança e de proteção social (Hes-

panha e Carapinheiro, 2001). Pode-se ainda acrescentar, os esforços e as capacidades insti-

tucionais para combater a perturbação e a injustiça social.  

 Quanto ao perigo, Beck define-o (2000:6) como sendo “uma construção cognitiva 

e social”. Uma avaliação do perigo, especificamente do perigo social, está no exercício da 

ação política no domínio social, intimamente relacionada por um lado com o conhecimento 

sobre o nível de enraizamento dos problemas sociais, por outro, com a forma como funcio-
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na o fator decisão face às consequências que vulgarmente são mediatizadas de acordo com 

o significado cultural que cada sociedade atribuiu ao perigo.  

 Relativamente ao Serviço Social o perigo representa o conjunto de hipóteses que 

se integram na aparência da não mudança. Mas, como a sua ação tanto abrange o perigo 

como o risco, no seu quotidiano profissional, formou-se uma relação confundida entre risco 

e perigo, ou vice-versa. Na prática, esta confusão encontra a sua explicação no facto de a 

profissão se ter confrontado com a dificuldade em distinguir aquilo que é urgente e de res-

posta imediata e o que pode ser objeto uma intervenção posterior. As suas respostas profis-

sionais sempre foram mais dirigidas para o presente do que para o futuro, o que não quer 

dizer que se distanciem do real que caracteriza o processo de transformação da sociedade. 

Nesta medida, atua no campo do perigo ao agir sobre as situações, que se modificam por 

ausência de uma intervenção que promova a mudança. A título de exemplo, pode referir-se 

o caso da política social do rendimento social de inserção em Portugal, que, entre outros, 

tinha como objetivo a transformação da pobreza crónica em pobreza temporária. Atua sobre 

o risco social quando a sua ação incide sobre situações problemáticas que decorrem do pro-

cesso de transformação social e que se podem criar, avolumar ou alterar se não forem to-

madas medidas que permitam não deixar exacerbar as dinâmicas em curso, tal como acon-

tece com o desemprego, que pode criar pobreza em termos individuais ou familiares, avo-

lumar a pobreza em termos coletivos, ou então re-expressar-se através da criminalidade ou 

da perda da autoestima necessária para gerir o confronto com a realidade.  

 Para atuar é necessário avaliar, e segundo Smale e Tuson (1993, in Beckett, 

2010: 36) o Serviço Social tem três modelos diferentes: 

 The questioning model – o modelo de questionamento define o assistente social 

como um perito com capacidade de planificação e de processamento de informação. 

 The procedual model – o modelo procedimental onde o assistente social reúne 

informação para avaliar o enquadramento do serviço face às características dos beneficiá-

rios. Utiliza formulários institucionais que reduzem a intervenção do técnico. 

 The exchange model – segundo o modelo de troca, compete aos Assistente Soci-

al apoiar os beneficiários para mobilizarem recursos internos e externos necessários à reali-

zação dos objetivos por eles definidos. Os valores e princípios do Serviço Social como o 
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emporwerment constituem fundamentos da intervenção dos Assistentes Sociais. O em-

porwerment permite gerir com segurança fatores de risco, diferenças de poder, e conflitos 

de interesse. 

  Articulando o conceito de risco social com a produção do bem-estar, na linha 

definição de sociedade do risco por (Beck, 2000: 6) onde predominam ameaças no caminho 

da sociedade industrial, conceito reiterado por Giddens quando considera que “a moderni-

dade deve ser entendida como uma cultura do risco” (2001:3), e ainda de acordo com o seu 

pensamento sobre a construção da sociedade global, como equacional o papel do serviço 

social? 

 Apesar de o risco social se ter consolidado no tempo e de se ter recriado no 

espaço, tal não obstaculizou a que a intervenção sobre o mesmo por parte dos assistentes 

sociais se tenha reinventado em face do processo de recontextualização utilizado para asse-

gurar o seu papel profissional no exercício da integração dos desequilíbrios que, desde a 

sociedade industrial até à sociedade do risco, foram interferindo na ordem social. Esta 

mesma implicação profissional com a dinâmica da recontextualização como forma de se 

manter ajustada às transformações processadas nos modos de vida, estilos de vida e na cul-

tura de intervenção, fez com que a sua ação sobre o risco social se tivesse orientado tendo 

presentes as transformações que se foram processando ao longo do tempo no espaço das 

relações de poder e, de uma forma especial, nas formas de interrogação sobre o futuro. Ser 

assistente social na sociedade do risco implica ser capaz de agir sobre as realidades sociais 

que direta ou indiretamente, produzem uma retração na autoestima da sociedade. 

 Medir o risco é uma necessidade. Por isso contribuir para a criação de uma fer-

ramenta que auxilia nessa avaliação será certamente uma mais-valia para todos os profis-

sionais no auxílio do seu diagnóstico e consequentemente na distribuição de recursos e 

adequação das respostas. Avaliar e medir é uma forma de manter uma prática reflexiva so-

bre a forma como se atua ultrapassando a replicação de procedimentos eme rotinas profis-

sionais isentas de um uma pensamento crítico que se traduz numa intervenção fecha em si 

mesmo. 

 Conforme se ilustra na figura 2, o Serviço Social apresenta um papel de media-

dor ao tentar equilibrar os danos do risco, comprometido com o propósito de legitimar a 
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igualdade, a democracia e a humanização, que atua por via de estruturas intermédias; com o 

objetivo da requalificação da vida quotidiana, e tendo como finalidade o exercício da inter-

venção social, como meio de transformar as fragilidades sociais em força social, como 

objeto as situações sociais geradas pelo risco, perigo e desfiliação, e utiliza a reflexividade, 

advocacy e o emporwerment para ligar a política emancipatória à política da vida. 

 

 

   

    

   

Figura 2 

       O papel do Serviço Social em relação ao Risco Social  

 

 Da análise da figura 2 se depreende que o Assistente Social desempenha um 

papel de mediador social, que concretiza o esforço da procura e elaboração de alternativas 

sociais para os conflitos e problemas existentes (Almeida 2001), nomeadamente em relação 

ao risco social. A “mediação tem-se revelado um processo que valoriza a condição humana 

e que é capaz de impulsionar mudanças. Ela constitui simultaneamente um modo alternati-

vo de intervenção cujo sentido se elabora no quotidiano face a atores diversos e em contex-

tos concretos, um processo dinâmico que rejeita o modelo de “deficit” em favor de uma 

pesquisa política e prática comprometida com experiências transformadoras. Como proces-

so, a mediação constitui um desafio a todos os que intervêm no campo social” (Almeida, 

2000:100). O Assistente Social parte de uma atuação micro (o individuo em risco) para 

uma atuação meso, o individuo inserido na comunidade, acabando numa intervenção ma-

cro, avaliação as intervenções e propondo atuações politicas para minimizar esse risco.  
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2.  Escalas de avaliação de risco social 

 

O uso das escalas como instrumento de mensuração do risco social não é ainda 

tido como prática comum no Serviço Social. No entanto, existem estudos que propõem 

alguns instrumentos de medida, nomeadamente a Escala de Satisfação com o Suporte Soci-

al (ESSS) (Ribeiro,1999), para autopreenchimento, com um conjunto de afirmações, onde o 

sujeito deve assinalar o grau em que concorda com a afirmação, numa escala de Likert com 

cinco posições, “concordo totalmente”, “concordo na maior parte”, “não concordo nem 

discordo”, “discordo na maior parte”, e “discordo totalmente”. Neste estudo foi aplicado 

um questionário, anónimo, segundo uma metodologia mail type, com uma percentagem de 

retornos de 86% a 609 estudantes, entre os 11.º ano e final da Universidade, com idades 

entre os 15 e 30 anos de nove escolas pertencentes à Universidade do Porto e três escolas 

do ensino secundário da cidade do Porto. Forma selecionados os itens com uma carga fato-

rial superior a 0,40. Permaneceram na equação 15 itens apresentando uma consistência in-

terna (Alfa de Cronbach) da escala total de 0,85. 

 A Escala de Comportamento Social (Social Behaviour Schedule – SBS) que avalia 

as limitações no comportamento social de pacientes psiquiátricos (Wykes & Sturt, 1986, 

Versão Portuguesa de 2011) é utilizada atualmente na Rede Nacional de Cuidados Continu-

ados. Esta escala tem como objetivo  descrever as características demográficas, o funcio-

namento social e qualidade de vida de uma população de pacientes com internamento de 

longa duração num hospital psiquiátrico. O estudo foi realizado em Porto Alegre, no sul do 

Brasil, em 2002. Foram avaliados 584 indivíduos com internamentos de longa duração. 

Segundo o estudo, poucos (27,7%) conseguiram responder ao questionário de avaliação de 

qualidade de vida, apresentando comprometimento importante em todos os domínios 

 Foi ainda identificada a Escala de Desejabilidade Social de Marlowe-Crowne (MC-

SDS) (1960) que pretende avaliar a propensão por parte das pessoas a dar respostas consi-

deradas como socialmente mais aceitáveis e para negar a associação pessoal com opiniões 

ou comportamentos considerados socialmente desabonadores. É composta por 33 afirma-

ções. O processo de adaptação da escala envolveu a tradução do instrumento para portu-
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guês, foram feitas revisões por um comitê independente, e tradução reversa. Inicialmente, a 

escala original em inglês e a versão em português foram aplicadas em 22 participantes bi-

língues, com intervalo de uma semana entre aplicações. O índice de concordância e o coefi-

ciente de correlação entre a escala original e a versão em português foram considerados 

satisfatórios. Em seguida, a versão em português foi aplicada em 407 adultos. Desse total, 

108 responderam ao instrumento em duas oportunidades (intervalos de dois e de 15 meses 

entre aplicações). Uma análise fatorial exploratória revelou que uma solução unifatorial é 

apropriada. A consistência interna do instrumento se mostrou adequada (Alpha de Cron-

bach = 0,79). 

 Indicamos ainda a Escala Socio Familiar de Gijon, tida como instrumento estrutu-

rado de avaliação social de pessoas idosas com idade igual ou superior a 75 anos em ras-

treio de risco social. No estudo recorreu-se a uma amostra não probabilística por cotas. A 

recolha de dados foi feita no Serviço de Apoio Domiciliário e Cuidados de Saúde Primá-

rios. Dos 240 idosos que constituíram a amostra, 120 foram recrutados em contexto de 

Cuidados de Saúde Primários e os restantes 120 em Serviços de Apoio Domiciliário. O 

índice alfa de Cronbach obtido foi de 0,41 o que denota uma consistência interna pequena.  

Quem trabalha diariamente com população considerada em risco social, analisada 

dentro de determinados protocolos de atuação, à luz da legislação e por vezes condiciona-

dos pelos grupos de parceiros, utiliza conceitos que se apresentam frágeis de operacionali-

zar devido à ausência de investigação, de instrumentos fidedignos de monitorização e de 

indicadores amplamente consensualizados de avaliação.  
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PARTE II  

ESTUDO EMPÍRICO: MENSURAÇÃO DO RISCO SOCIAL 
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CAPITULO 5 – OPÇÕES METODOLÓGICAS  

 
   

Pretende-se neste capítulo explanar os objetivos da investigação, os instrumen-

tos metodológicos de recolha e análise de dados, a identificação da amostra e por último a 

apresentação do instrumento utilizado e os procedimentos éticos respeitados para a recolha 

de dados.  

1. Problema, objetivos e pressupostos conceptuais e operativos da pesquisa. 

  

Quando se principia uma investigação importa clarificar a questão de partida 

para centrarmos todas as decisões metodológicas na necessidade de dar resposta às interro-

gações iniciais.  

 

• Problema de pesquisa 

 

A experiência mostra que a aplicação da Escala Sócio Familiar de Gijon não 

responde às condições da população adulta, apesar de se encontrar a ser utilizada em Espa-

nha desde 2007, em documentos oficiais, com o objetivo de realização de uma avaliação 

integrada, mas apenas do cidadão idoso, concretamente no âmbito do Plano de Atenção ao 

Paciente Pluripatológico da Andaluzia. A referida escala serviu-nos de ponto de partida 

para apresentar uma proposta diferente de medição do risco social na população adulta be-

neficiária do Rendimento Social de Inserção. 

Como ponto de partida foram colocadas as seguintes questões orientadoras do 

estudo: 

Como elaborar e operacionalizar uma escala de avaliação de risco social? 

Que estratégias metodológicas estão subjacentes e são exigidas ao processo de conce-

tualização e validação de uma escala de avaliação de risco social? Em que medida 

uma escala permite medir risco(s) social(is)? 
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A partir da constatação da limitação conceptual e operativa do uso de escalas 

existentes, estas são as principais questões orientadoras do estudo, reportando o processo de 

construção e pretensa validação de uma escala de avaliação.  

 

1. Objetivos 

 Tal como Bell (1997:22) refere, “uma investigação é conduzida para resolver 

problemas e para alargar conhecimentos sendo, portanto, um processo que tem por objetivo 

enriquecer o conhecimento já existente”. Neste encadeamento, o presente estudo pretende 

apresentar o processo de construção de uma escala de medida de risco social, ampliando e 

modificando a Escala de Gijón, no rastreio de risco social em pessoas adultas com idade 

igual ou superior a 18 anos e inferior a 65 anos, beneficiárias do rendimentos social de in-

serção, e que posteriormente poderá abranger a população adulta em geral. A Escala de 

Gijón é um instrumento estruturado de avaliação social de pessoas idosas, o que tem limi-

tado a análise de alguns parâmetros relevantes à população adulta. É, pois, da verificada 

carência de instrumentos metodológicos5 em Serviço Social que surge a investigação.   

Inicia-se este trabalho com a pretensão de analisar as variáveis que eventual-

mente estarão envolvidas na definição do conceito de Risco Social, pretendendo dar um 

contributo inicial para a construção de um instrumento de medida do risco na população 

adulta, que possa ser útil para profissionais e para o delineamento da intervenção.   

Neste caso, o Rendimento Social de Inserção constitui a problemática de en-

quadramento e o mote para o desenvolvimento da pesquisa que aqui se apresenta. 

 No estudo privilegiam-se as diferentes possibilidades metodológicas de avalia-

ção de risco social, tendo em vista o diagnóstico e a intervenção. Esta escala, cujo processo 

                                                           
5 A investigação em Ciências Sociais encontra-se envolta em diferentes paradigmas, nomeadamente o positivista, o quali-

tativo ou interpretativo e o socio-crítico. Os paradigmas “são o referencial filosófico que informa a metodologia do inves-

tigador” (Crotty 1998, in Coutinho, 2013:24).Definido o problema de pesquisa e o modelo conceptual, há que definir 

opções metodológicas adequadas ao paradigma orientador da pesquisa e seus objetivos. Como salienta Clara Coutinho, o 

paradigma, é o “sistema de princípios, as crenças e os valores que orienta a metodologia e fundamenta as suas conceções 

numa epistemologia” (2013:25). Nas Ciências Sociais, segundo Cardona Moltó(2002, cit in Coutinho 2013:50), “é dese-

jável que a definição do problema seja o mais especifica possível contendo ao aspetos essenciais do estudo, ou seja, fazer 

referência ao que se estuda (objeto de investigação), com quem se vai levar s cabo a investigação (sujeitos) e como se 

estuda o problema (definição de variáveis). Segundo a mesma autora os objetivos de investigação podem ser exploratórios 

(descritivos) ou analíticos (explicativos). 
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de construção será posteriormente descrito, tem a sigla ARSPA para designar a Avaliação 

de Risco Social na População Adulta. 

 

2. Pressupostos conceptuais e operativos da pesquisa 

 

Segundo Veyret (2007:77), o risco é a “perceção de um perigo possível, mais 

ou menos previsível por um grupo social ou por um indivíduo que tenha sido exposto a 

ele”. Este pode ser definido igualmente como a representação de um perigo (real ou supos-

to) que afeta os alvos e que se constitui como indicador de vulnerabilidades. A mesma auto-

ra reforça ainda que o risco é fruto da perceção de um indivíduo ou de um grupo social, na 

medida em que um sujeito, um grupo social ou profissional, uma comunidade ou uma soci-

edade apreende o risco por meio de representações mentais e passa a conviver com ele por 

intermédio de práticas específicas. Assim, a perceção do perigo é historicamente determi-

nada. 

 Para Giddens (2002), o risco moderno é melhor entendido se comparado ao pré-

moderno, quando era marcado por causas naturais. Na modernidade, sobretudo no mundo 

Ocidental, o risco é criado socialmente e conexo ao conceito de perigo, quer os sujeitos 

estejam ou não conscientes dele. Isso não significa que as sociedades ocidentais estejam 

mais expostas aos perigos do que as antecessoras. O que se pode dizer é que agora os peri-

gos são codificados como “riscos”, na medida em que os sujeitos podem exercer algum 

controlo sobre eles. 

 Como se vê, o conceito de risco não é uma inovação. A novidade está numa 

sociedade que passa a gerá-lo e a adaptar a convivência com ele e com as suas consequên-

cias. Trata-se, deste modo, de uma sociedade de risco. Egler (1996) considera o risco social 

como proveniente de carências sociais que contribuem para uma degradação das condições 

de vida da sociedade. Esta degradação poderá centrar-se nas condições de habitabilidade, 

de rendimento, de acesso a serviços básicos, em suma, na divergência entre as atuais condi-

ções de vida e o mínimo pedido para o desenvolvimento humano. 

 Este sentido de risco social é contraposto com a de suporte social, entendido 

como um conjunto amplo de benefícios emocionais, informativos e instrumentais, através 
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dos quais as interações e os relacionamentos interpessoais podem promover o bem-estar e a 

saúde dos indivíduos (Cohen, 1988). 

 Contudo, se por um lado, o suporte social tem capacidade de gerar efeitos bené-

ficos para a saúde física e mental estabelecendo uma relação estreita com o bem-estar (Ro-

driguez & Cohen, 1998), por outro lado, uma revisão da literatura sobre as questões ligadas 

ao apoio social exibe que a nomenclatura utilizada nos diferentes estudos está associada a 

uma grande multiplicidade de conceitos e pontos de vista. Assim, para Nunes (1999), o 

apoio social comporta desde o apoio instrumental e emocional, feedback, aconselhamento, 

interação positiva, orientação, confiança, socialização, sentimento de pertença, informação, 

entre outros. Vaz Serra (1999) distingue quatro tipos de funções do apoio social, nomeada-

mente: o apoio afetivo que leva a que as pessoas se sintam estimadas e aceites pelos outros, 

separadamente dos seus defeitos, erros ou limitações, o que contribui para melhorar a auto 

– estima; apoio emocional que se ajusta aos sentimentos de apoio e segurança que a pessoa 

pode receber e que a ajuda a superar os problemas; apoio percebido, no sentido de ajudar o 

indivíduo a reavaliar o seu problema, a dar-lhe outro significado e a estabelecer objetivos 

mais pragmáticos; apoio informativo que constitui o conjunto de informações e conselhos 

que ajudam as pessoas a compreender melhor as situações complicadas, facilitando a toma-

da de decisões. 

 O suporte social pese embora seja uma variável importante nomeadamente para 

a saúde, entendida segundo OMS (1946:1), “como o estado de completo bem-estar físico, 

social e mental, e não somente a ausência de doença ou enfermidade”, não reúne uniformi-

dade quanto à maneira de o avaliar, nem é clara a relação existente entre as diversas estra-

tégias e técnicas utilizadas para o avaliar. A variedade destas técnicas reflete a complexida-

de da conceção de suporte social. Existem inúmeras técnicas de avaliação que, cada uma 

por si, resolveu o problema de contemplar o suporte social na sua globalidade (Ribeiro, 

1999). 

 O dilema da escolha da melhor maneira de construir um instrumento de recolha 

de dados está relacionado com a interpretação dos itens e com a validade das respostas da-

das. No caso do nosso instrumento optou-se por construir afirmações de tipo Likert para 
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poder avaliar a posição relativa de cada pessoa numa área específica, sendo um formato de 

resposta fechada. 

 Elegeu-se uma graduação em cinco níveis, conforme a escala de Gijon, com o 

objetivo de obter um valor que caraterizará o adulto em análise, colocando-o num determi-

nado nível de diagnóstico de Risco Social. O valor atribuído em cada item foi determinado 

de uma forma gradual, do menor risco ao maior risco. Através da cognitive debriefing (Ge-

orge, Faan, Pinilla, Abbound,Shea, & Rand, 2013), a construção das alternativas com grau 

crescente de risco subjacente, foi feita pela investigadora com o apoio de outros profissio-

nais intervenientes na área do serviço social partindo quer das técnicas subjacentes descritas 

na parte anterior da tese, quer na prática profissional como se descreve mais à frente.   

 Tal como em outros instrumentos de medida de conceitos complexos, um in-

conveniente nesta escala é poder levar a obter o mesmo resultado na escala para duas pes-

soas diferentes sabendo que o score de risco pode decorrer de itens diferentes. Esta é uma 

limitação comum, sendo que no caso do nosso instrumento foi feita uma análise fatorial 

para encontrar possíveis especificidades nas respostas tal como descreveremos posterior-

mente.  

 Qualquer instrumento de medida construído para avaliar atitudes e comporta-

mentos deve ser alvo de análise das suas características psicométricas, nomeadamente, os 

seus indicadores de fidelidade e validade. 

 Há seis tipos de coeficientes para o cálculo da fidelidade de um instrumento 

(Black 1999 cit in Coutinho 2013: 120): 

a) Medida de estabilidade aplicado com um “teste-reteste”; 

b) Medida de equivalência de dois instrumentos diferentes para o mesmo domínio 

(formas paralelas); 

c) Estimativa da bipartição (split-half) do teste, para calculo da consistência interna 

adequado nomeadamente a testes de atitude em formato Likert, 

d) Alpha de Cronbach para o cálculo da consistência interna, adequado nomeadamente 

a testes de atitude em formato Likert; 

e) Coeficiente de Kuder-Richardson para consistência interna para testes de resposta 

dicotómica; 
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f) Coeficiente de fidelidade de “acordo de juízes” ou de “consenso”, para dois obser-

vadores, ou para um observador em dois momentos diferentes. 

 A consistência interna é a única medida possível segundo Punch, (1998 cit ibi-

dem:122) quando se tem um único teste que é administrado uma única vez. Para obter uma 

estimativa de consistência da ARSPA, utilizou-se o coeficiente de Alfa de Cronbach. Em 

termos matemáticos este avalia se o grau de variância geral dos resultados da demonstração 

que se associa ao somatório da variância item a item (Almeida e Freire, 1997). A fidelidade 

de um instrumento de recolha de dados está relacionada com a replicabilidade das conclu-

sões do estudo, ou seja, com a possibilidade de diferentes investigadores, utilizando os 

mesmos procedimentos, poderem chegar a resultados idênticos sobre o mesmo fenómeno 

(Vieira, 1999). 

  Um instrumento pode ser considerado fiável se aplicado mais do que uma vez 

aos mesmos problemas/fenómenos, fornecendo o mesmo resultado, independentemente das 

circunstâncias da aplicação e de quem o aplica. O seu valor varia entre 0 e 1, sendo aceitá-

veis para fins de investigação valores a partir de 0,60/0,70 (Hair et al.1998). 

 

2. Amostra 

 

 Dadas as características da população com quem lidamos habitualmente, neste 

estudo optou-se por uma amostra não aleatória por conveniência, devido às problemáticas 

envolvidas e às especificidades das pessoas. Para a validação da ARSPA tentou-se obter 

uma amostra alargada, respeitando as rotinas de atendimento por parte dos técnicos. Quanto 

à dimensão da amostra, alguns autores sugerem na ordem de 10 vezes o número de sujeitos 

em relação ao número de itens ou variáveis envolvidas no instrumento de recolha de dados 

(Hair et al. 1998). Reis (1997) sugere que o número de observações deva ser no mínimo 5 

vezes o número de variáveis, além disso, indica que preferencialmente a análise seja feita 

com pelo menos 100 observações. 

 A amostra para aplicação da ARSPA foi constituída a partir do total de beneficiários 

titulares da política social do Rendimento Social de Inserção, com idades compreendidas 

entre os 18 e 65 anos, ativos à data da passagem da escala, de 28/11/2016 a 30/12/2016, em 
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acompanhamento nos três polos de atendimento da Caritas Diocesana de Coimbra, nomea-

damente: Centro Comunitário de Inserção sito na Rua Direita na freguesia de São Bartolo-

meu; Centro Comunitário de São José sito no Bairro da Rosa freguesia de Eiras; a equipa 

Protocolo RSI com sede de atendimento no Areeiro em plena sede da Caritas Diocesana de 

Coimbra sito na freguesia de Santo António dos Olivais. São três realidades de atuação 

diferentes. O Centro Comunitário de Inserção absorve atualmente a polução residente nas 

freguesias de São Bartolomeu, Almedina e Sé Nova, tratando-se de uma população flutuan-

te com características específicas de uma polução residente em pensões, quartos em casas 

privadas e muitos sem abrigo e sem teto; o Centro Comunitário de São José está inserido 

num contexto de bairro social com as todas as caraterísticas sociais específicas de bairro 

social sediado no planalto do Ingote; quanto à equipa protocolo RSI tem a sua intervenção 

direta em famílias com filhos beneficiárias do rendimento social de inserção a viverem em 

Coimbra. A amostra final foi então como se disse constituída pelas 262 pessoas que no pe-

ríodo acima indicado, acederam aos serviços e aceitaram livremente participar.  

De salientar que a amostra estudada neste trabalho já se encontra em situação 

de vulnerabilidade, uma vez que eram pessoas apoiadas pelas respostas sociais da Caritas 

Diocesana de Coimbra. Logo, todo o processo de construção do instrumento e as decisões 

metodológicas tiveram em conta esta especificidade 

 A escolha da instituição de referência teve a ver com o fato da investigadora ser 

colaboradora da mesma há mais de vinte anos e atualmente estar a trabalhar diretamente 

com esta tipologia de população. 

 Os dados foram tratados com auxílio do Statistical Package for the Social Sci-

ences (SPSS), versão 22. 

 

3. Características Sociodemográficas da amostra  

 Passamos a descrever a amostra do estudo com base nas variáveis sociodemo-

gráficas recolhidas. Da análise estatística de dados efetuada às características sociodemo-

gráficas dos beneficiários titulares da medida que participaram neste estudo, verifica-se que 

em relação à idade (quadro 1) os participantes tinham em média 46,11 anos, tendo o mais 

novo 21 anos e o mais velho 67 anos; com um desvio padrão de 10,5. 
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Quadro 1 

Distribuição da amostra, por idades 

Sujeitos  (n=262) 

 
   Média  D. Padrão  Mínimo  Máximo 

 46,11  10,5 21,00 67,00   

 

 

 A distribuição dos sujeitos por sexo (ver quadro 2) mostra-nos que 53,1% eram 

do sexo masculino e 46,9% eram do sexo feminino.  

 

 

Quadro 2 

Distribuição da amostra, por sexo  

 Nº de sujeitos % 

 

Sexo 

 Masculino 139  53,1 

 Feminino 123  46,9 

 Total 262  100 

 
 

 

  

Quanto ao estado civil (quadro 3), os participantes do estudo eram maioritaria-

mente solteiros (50,8%), sendo que 13% se encontravam casados e 8,4% viviam em união 

de fato. Estavam divorciados 21%, separados 3,4% e viúvos 3,4%. Posteriormente, para 

fins de análise estatística, reorganizou-se esta variável em três grupos; o grupo dos solteiros 

ou a viver sozinhos (50,8%); agruparam-se as pessoas casadas e a viver em união de fato, 

ou seja, os que apresentavam uma relação afetiva de partilha de casa (21,4%); e no terceiro 

grupo, agregaram-se os que estavam sozinhos quer porque se encontravam divorciados, 

separados ou viúvos (27,8%). 
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Quadro 3 

Distribuição da amostra, por estado civil   

 Nº de sujeitos % 

 

Estado Civil 

 Solteiro 133  50,8 

 Casado   34  13,0 

 União de fato    22    8,4  

 Divorciado   55  21,0 

 Separado     9    3,4 

 Viúvo     9    3,4  

 Total 262   100 

 

  

 Quanto à tipologia de residências que à data do estudo possuíam (ver quadro 4), 

a maioria dos sujeitos vivia em apartamento (57,3%) e em casas privadas que subalugam os 

quartos (25,2%). Em casa tipo vivenda habitam 8% das pessoas da amostra. Existe no en-

tanto 2,3% da amostra que vive em quartos de pensões e em domicílios abarracados (2,3%), 

em carros ou roulottes (0,8%) ou ainda apresentam uma situação de sem teto ou sem abrigo 

(4,2%).6 

Quadro 4 

Distribuição da amostra, por tipo de residência   

                             Nº de sujeitos              % 

 
Residência 

 Casa tipo vivenda                                   21              8,0 

 Apartamento                                 150   57,3 

 Quarto em casa privada                                   66   25,2  

 Quarto em Pensão          6     2,3 

 Abarracado         6       2,3 

 Carro /Roulotte        2     0,8 

 Sem teto/sem abrigo                                   11      4,2 

 Total                                 262     100 

 

 

                                                           
6 Apesar de a medida necessitar de identificação de domicílio fiscal do beneficiário à data da subscrição do processo administrativo, 

muitas vezes são fornecidas moradas de instituições de cariz social para o processo prosseguir e, posteriormente procura-se em conjunto 
com o beneficiário, integrá-lo em habitação, sendo sempre aconselhável alterar a residência na base da Segurança Social quando isso 

acontece. Os técnicos tentam sempre combater a situação dos sem-abrigo e ou sem teto, no entanto há várias razões pessoais que fazem 

com que se tenha de respeitar as decisões dos beneficiários uma vez que na cidade de Coimbra aparecem ainda situações graves, muitas 
delas de carências habitacionais, onde muitos apartamentos e quartos não apresentam o mínimo de salubridade. O valor dos mesmos 

representa em média, 83% (cerca de 150€) do valor total auferido pelo Rendimento Social de Inserção. 
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 Quanto ao número de pessoas que vive em economia comum, como podemos 

ver no quadro 5, 43,5% não identificam qualquer pessoa com quem partilham teto e/ou me-

sa. Com um elemento em coabitação aparecem 18,7% dos indivíduos, com dois elementos 

em coabitação 14,9% e com três elementos em coabitação 12,2%. Em 10,7% foram obser-

vadas famílias numerosas que foram aqueles que referem 4 ou mais elementos em coabita-

ção.   

 

Quadro 5 

Distribuição da amostra, por número de pessoas com quem habitam  

 Nº de sujeitos             % 

 

N. Pessoas que coabitam  

 0  114                 43,5 

 1    49                 18,7 

 2        39                 14,9  

 3     32                 12,2 

 4    17        6,5 

 5       4      1,5 

 6      3       1,1 

 7      2      0,8 

 8      1      0,4 

 14      1      0,4 

 Total  262      100 

 

 

  

 O quadro 6 apresenta os dados relativos ao número de menores em coabitação. 

Como pode ver-se 66,8% dos indivíduos da amostra não vive com qualquer pessoa menor 

de idade. Com um menor a seu cargo vivem 13,4%, com dois menores vivem 13%, com 

três menores vivem 5,3%, com 4 menores vivem 1,1% e com seis menores vive apenas uma 

pessoa (0,4%). 
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Quadro 6 

Distribuição da amostra, por número de pessoas com quem habita com menos de 18 anos  

         Nº de sujeitos                 % 

 

N. º Pessoas que coabitam <18anos  

 0            175                 66,8 

 1              35                 13,4 

 2                  34                 13,0  

 3               14                   5,3 

 4                3        1,1 

 6                 1      0,4 

 Total            262                  100 

 

 

 O quadro 7 identifica a coabitação dos inquiridos com população idosa, apre-

sentando valores completamente diferentes do quadro 6, onde se identificou a coabitação 

com população menor de idade. Neste caso apenas 1,9% da população identificou um ele-

mento com mais de 65 anos a coabitar no seu agregado familiar.  

 

Quadro 7 

Distribuição da amostra, por número de pessoas com quem habitam maiores de 65 anos  

       Nº de sujeitos             % 

 

N.º Pessoas que coabitam> 65anos  

 0            257                 98,1 

 1                5                   1,9 

  

 Total            262     100 

 

 

  Os problemas associados a estes indivíduos que constituíram a amostra pren-

dem-se exclusivamente com o desemprego, 56,1%, tal como se pode ver no quadro 8. De 

acordo com as suas respostas em 16,4% das situações o desemprego aparece porque as pes-

soas estão doentes e não apresentam capacidade para o trabalho. Outros problemas associa-

dos à ausência de emprego estão diretamente relacionados com o analfabetismo (0,4%), o 

alcoolismo (3,1%), a deficiência (1,1%), a violência doméstica (0,8%), o fato de serem de 

etnia cigana (3,1%) e ex-reclusos (0,4%). Aparece também a situação do desemprego asso-
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ciada a indivíduos estudantes que se encontram em Coimbra sem rendimentos nem família, 

sendo que na amostra 0,4% destas situações beneficia do rendimento social de inserção. O 

problema do desemprego associado à toxicodependência está identificado em 3,8% das 

situações, muitas vezes associado também à prostituição que é identificado em 0,4% das 

situações identificadas. Somando o desemprego como única problemática às outras pro-

blemáticas associadas, temos 87,6% dos indivíduos em que o desemprego é identificado 

como um problema principal na sua vida. A problemática dos sem-abrigo foi identificada 

em 0,1% desta amostra, bem como os baixos rendimentos obtidos, fundamentalmente das 

pessoas já reformadas (0,4%) ou com emprego precário (1,5%). Quanto ao isolamento, 

apenas foi identificado como principal problema em 0,8% dos casos.  

Quadro 8 
Distribuição da amostra, por problema principal associado 

                                                         Nº de sujeitos                          % 

Problema 
 Baixos rendimentos de pensão de reforma                1      0,4 

 Desemprego                                                                     147 56,1 

 Desemprego/Analfabetismo                       1      0,4 

 Desemprego/Alcoolismo        8      3,1 

 Desemprego/Ausência de habitação        2      0,8 

 Desemprego/Deficiência           3      1,1 

   Desemprego/Doença                   43                                  16,4 

  Desemprego/Violência doméstica                2      0,8 

 Desemprego/Estudante        1      0,4 

                 Desemprego/Etnia Cigana                                         8                     3,1     

                   Desemprego/Ex-recluso                                                                        1      0,4 

                  Desemprego/Falta de hábitos de trabalho                                          1      0,4   

                   Desemprego/Isolamento                                                      2      0,8 

 Desemprego/Toxicodependência                                                                  10      3,8 

 Doença                                                               24                                                     9,2 

 Emprego Precário                       4      1,5 

                      Prostituição            1      0,4  

                      Sem abrigo            3      1,1 

  Total                       262     100 

 

  

 No quadro 9 apresentam-se os dados relativos à distribuição da amostra por ano 

em que os beneficiários iniciaram a medida. Dos 262 indivíduos objeto do estudo, 0,8% 

beneficiam da medida há 13 anos, sendo que 85,4% se encontra na medida há mais de 10 

anos7.  

                                                           
7 Apesar de este apoio ter um carater transitório, conforme o descrito na parte 1 deste trabalho, verifica-se que as famílias muitas das 

vezes reproduzem a situação de pobreza nas gerações seguintes e o corte é difícil, este também acentuado pela crise vivida em Portugal. 
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Quadro 9 

Distribuição da amostra, por ano em que os beneficiários iniciaram a medida 

       Nº de sujeitos                % 

 

Início da medida  

 2004                2  0,8 

 2005              17                       6,5 

 2006              19        7,3 

 2007              22                       8,4 

 2008              47                     17,9 

 2009              43                              16,4 

 2010              19                                            7,3 

 2011              22                       8,4 

 2012              16                                6,1  

 2013              11                       4,2 

 2014              14                                5,3 

 2015              15        5,7 

 2016                                                 15        5,7 

 Total            262        100 

 
 

 

 Como já foi referido, os sujeitos distribuem-se por três centros de atendimento 

e os dados são apresentados no quadro 10. Do total da amostra, 45,4% recebiam apoio do 

Centro Comunitário de Inserção 8, sendo que 19,5% recebiam apoio da  Equipa Protocolo 

R.S.I.9 e os restantes 35,1% aram apoiados pelo  Centro Comunitário de São José10. 

 

Quadro 10 

Distribuição da amostra, por polos de atendimento 

       Nº de sujeitos             % 

 

Polos de Atendimento  

 Caritas CCI            119                   45,4 

 Caritas Protocolo RSI              51                   19,5 

 Caritas CCSJ              92       35,1    

 Total            262        100 

 

                                                           
8 Concomitantemente recebem apoio da Camara Municipal de Coimbra ao nível da habitação Social, da Cozinha Económica e do Centro 

de Acolhimento e Inserção Social (CAIS), da Associação Integrar, da Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra, a nível dos cursos de 

formação que esta instituição leva a cabo, da Casa Abrigo Padre Américo e Centro João Paulo II. 
9 Recebem também apoio da Camara Municipal de Coimbra a nível da habitação, conta ainda com a Anajovem, Associação Portuguesa 
Pais e Amigos do Cidadão Doente Mental (APPACDM), e Liga Portuguesa Contra o Cancro. 
10 Para além dos apoios identificados contam ainda com a Associação Minha Gente, Cruz Vermelha e Vicentinas. 
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Depois de descrever a amostra, passamos a referir os aspetos éticos e formais 

relativos à recolha de dados.  

 

3. Procedimentos éticos e formais da recolha de dados 

 Para dar início à recolha de dados foi efetuado um pedido de autorização ao 

Senhor Presidente da Caritas Diocesana de Coimbra, Pe. Luís Costa, que prontamente res-

pondeu de forma afirmativa. 

 Após consentimento informado prévio obtido de forma individual e voluntária 

dos beneficiários, apesar de a ARSPA ter caráter de autoadministração, ela exige critérios 

de escolaridade e níveis de compreensão mínimos, que nem sempre se verificam na multi-

plicidade de beneficiários da medida, pelo que se optou na maioria dos casos pela adminis-

tração direta, face a face, com apoio de profissionais. Assim nos casos em que o beneficiá-

rio não apresentava os níveis mínimos de compreensão da escala, esta foi passada com a 

colaboração de assistentes sociais que trabalham na mesma instituição, onde a investigado-

ra desempenha as suas funções, nos três polos de atendimento de beneficiários do rendi-

mento Social de Inserção.  

 

4. Construção do instrumento de recolha de dados 

4.1. Estudo piloto  

 O processo de construção da Escala de Avaliação de Risco Social na Popula-

ção Adulta (ARSPA) assentou num trabalho conceptual lógico e empírico que se desenvol-

veu em seis fases sequenciais: 

1. Análise da escala avaliação sócio familiar de Gijón (González et al., 1999) adaptada 

para uma amostra Portuguesa de 240 idosos por Mourão (2008), que é composta por 

cinco questões que avaliam a situação familiar, a situação económica, a habitação, as 

relações e contatos sociais bem como os apoios de rede social. Os itens desta escala es-

tão construídos de acordo com uma escala de Likert, em 5 partes.  
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2. Elaboração de uma primeira versão da ARSPA: a primeira versão acrescentava mais 

dez itens à inicial escala de Gijon, designadamente: situação escolar; formação profis-

sional; situação de saúde; situação do estado de consciência; atividades instrumentais de 

vida diária; interação com o mundo; higiene pessoal, e mobilidade.  

3. Estudo prévio, solicitando a seis Assistentes Sociais que trabalham nesta área de análise 

do risco social que se prenunciassem acerca da clareza e pertinência da mesma. Este 

trabalho prévio teve como objetivo averiguar a adequabilidade das questões formuladas, 

isto é, perceber a eventual existência de sentidos diversos nas questões, explorando a 

sua clareza em função dos objetivos e da realidade (contexto e sujeitos) a que o instru-

mento se reporta. Pediu-se aos profissionais que verbalizassem nestes contributos os 

seus conhecimentos derivados da sua experiência profissional e que dessem sugestões.  

4. Revisão da versão preliminar do instrumento de recolha de dados: com os contributos 

provenientes do estudo prévio, a escala foi ampliada de forma a tornar mais clara e 

completa a informação a recolher, tendo sido acrescentada com mais sete itens, perfa-

zendo um total de vinte e dois, designadamente: caracterização da rede familiar; coabi-

tação; rede de apoio formal; rede de apoio informal; literacia funcional; literacia digital; 

relações e contatos sociais; situação de saúde física e mental; situação do estado de 

consciência; autonomia para a gestão doméstica; orientação espacial, e gestão da medi-

cação. 

5. Realização de uma entrevista de reflexão cognitiva, na sequência do chamado cognitive 

debriefing, proposto por George, Faan, Pinilla, Abbound, Shea, e Rand (2013), recor-

rendo a outros dez Assistentes Sociais, sendo seis Assistentes Sociais de intervenção di-

reta e quatro professores que lecionam unidades curriculares na formação de futuros as-

sistentes sociais. Esta entrevista teve como objetivo refinar a linguagem usada nos itens, 

de modo a evitar ambiguidades, interpretações desadequadas e pouco claras. Para tal, 

solicitou-se que após análise do conjunto dos vinte e dois itens, e das alternativas de 

respostas em cada caso, construídas de acordo com uma escala de Likert, fossem res-

pondidas as seguintes questões: 

a) Partindo da sua experiencia profissional sentiu dificuldade em compreender al-

guma destas afirmações? Quais? Porquê? 
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b) Sentiu alguma dificuldade em compreender as palavras utilizadas e o seu signi-

ficado? Quais? Porquê? 

c) Na sua opinião, alguma das temáticas é irrelevante ou inadequada para a reali-

dade desta população portuguesa? Qual? Porquê? 

d) Na sua opinião todas as áreas envolvidas fazem sentido? Porquê? 

e) Há alguma área que pense que deveria ser acrescentada? Qual? 

6. Desenho final do Instrumento de medida Escala de Avaliação de Risco Social na Popu-

lação Adulta (ARSPA): do resultado obtido foi unânime concordância com as vinte e 

duas questões e com os respetivos níveis de resposta, havendo apenas alterações nas de-

signações do itens para melhor especificar o que se pretendia saber em cada área em 

análise, chegando à versão apresentada em seguida.   

 

4.2. Versão inicial do instrumento após estudo piloto.  

 Para a avaliação do risco social foi construída a escala ARSPA, constituída na ver-

são aplicada aos sujeitos da amostra, por vinte e dois itens, considerados fundamentais para 

avaliação da situação de risco social, a partir das teorias analisadas, sendo que cada item foi 

constituído de acordo com uma escala de resposta de Likert, sendo a pontuação de 1 atribu-

ída à situação de menor risco e a pontuação de 5 à situação de maior risco. 

   

                

Figura 3 

Dimensões de análise na avaliação do Risco Social em seis categorias analíticas.   

Risco 
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De acordo com o referencial teórico explicitado na parte 1deste trabalho, os vinte e dois 

itens foram construídos a partir de seis grupos de análise considerados como pilares na ava-

liação de risco social, identificados na literatura. Na figura 3 e quadro 11 indicam a sua 

apresentação conceptual e a lógica que presidiu ao agrupamento dos itens no processo de 

construção da escala.     

                                            Quadro 11 

Itens de avaliação do Risco Social da ARSPA, de acordo com as seis categorias de  

análise da Figura 3. 

Categorias  Itens da ARSPA 

Categoria1 (Rede de Apoio) 1,3,4,7 

Categoria 2 (Situação económica e profissional) 5 

Categoria 3 (Educação e formação) 8,9,10,11,12 

Categoria4 (Saúde) 13,15,16,20,22 

Categoria5 (Habitação) 2,6 

Categoria 6 (Autonomia) 16,17,18,19,21 

Total  22 

 

 Antes de se proceder ao preenchimento da ARSPA, passou-se a cada sujeito 

uma folha com dados sociodemográficos que incluem as seguintes variáveis: 

I - Ficha de caraterização pessoal e sociodemográfica aplicada a cada sujeito - inclui os 

seguintes itens: idade, sexo, estado civil, tipologia de habitação, número de pessoas com 

quem coabita, especificando o número de menores de 18 anos e os maiores de 65 anos, 

problema associado, medidas de apoio que aufere e, sempre que se aplicava a data do início 

da medida e previsibilidade de términus, bem como as organizações intervenientes.  

II- Escala de avaliação do risco social construída para o nosso estudo (ARSPA) - a sua 

versão, após estudo piloto, avalia o indivíduo em vinte e dois itens construídos, como se 

disse, de acordo com uma escala de resposta de Likert, em cinco partes, sendo 1 o nível 

menor de risco e a 5 o nível maior de risco em cada aspeto avaliado. Os itens que consta-

vam da versão aplicada a amostra são os seguintes: 
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1. Família e apoio prestado: trata-se de avaliar as relações entre os membros da 

família no sentido de facilitar a realização das tarefas do quotidiano, aliviando a 

sobrecarga do indivíduo; por exemplo, ajuda nas tarefas domésticas, cuidar dos 

filhos, emprestar dinheiro e fornecer refeições; 

2. Coabitação e conflitualidade: averigua as relações entre as pessoas que vivam 

em economia comum; 

3. Rede de Apoio Formal: pretende avaliar a rede de pessoa(s) que presta(m) apoio 

a outra, com características do apoio prestado na base de relação contratual;  

4. Rede de Apoio Informal: pretende estimar a soma de todas as relações oriundas 

da família, dos amigos e dos vizinhos e que o individuo percebe como significa-

tivas; 

5. Situação Económica: pretende apurar o rendimento mensal ilíquido/bruto; 

6. Condições habitacionais: pretende analisar as características da habitação onde 

o indivíduo e/ou família habitam; 

7. Contatos e Relações Sociais: pretende identificar os elementos da rede de con-

tactos primários; familiares; elementos da rede de contactos secundários, cole-

gas de trabalho, do café, do bairro, entre outros;                                 

8. Escolaridade: pretende-se saber o percurso de educação formal da pessoa inqui-

rida, 

9. Formação Profissional: pretende avaliar a participação e inscrição em formação 

profissional, enquanto conjunto de atividades que visam a aquisição teórica e/ou 

prática de conhecimentos e competências exigidas para o exercício das funções 

de uma profissão; 

10. Literacia Funcional: pretende averiguar a capacidade de apreender e interpretar 

textos escritos de forma adequada ao exercício da cidadania, 

11. Literacia Digital: pretende caraterizar a amostra quanto à posse e uso eficaz da 

tecnologia digital, tal como os computadores, as redes informáticas, os telemó-

veis, entre outros; 

12. Situação Profissional: pretende caraterizar o individuo na sua relação com o 

mercado de trabalho e apoios sociais; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conhecimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Profiss%C3%A3o
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13. Situação de Saúde Física e Mental: pretende avaliar a condição física e psíqui-

ca; 

14. Gestão da Saúde: pretende verificar a periodicidade de recurso aos serviços de 

saúde e a consciência da pessoa sobre a importância de vigilância da saúde, 

15. Hábitos Alimentares: pretende identificar a regularidade das refeições e o co-

nhecimento sobre as características de uma dieta alimentar equilibrada/roda dos 

alimentos; 

16. Estado de Consciência: pretende caraterizar o estado de consciência crítica da 

realidade e relação com o mundo; 

17. Autonomia para a Gestão Doméstica: pretende verificar a capacidade de a pes-

soa gerir a sua casa e a manutenção diária da mesma; 

18. Gestão da Vida Diária: pretende averiguar a capacidade de controlar e gerir os 

recursos financeiros para suprir as necessidades diárias; 

19. Higiene Pessoal: pretende analisar a aparência e autonomia no cuidado corporal; 

20. Mobilidade: pretende caraterizar a locomoção e a capacidade de deslocação no 

espaço; 

21. Orientação Espacial: pretende avaliar a capacidade que o indivíduo tem de si-

tuar-se, em relação a lugares, espaços físicos e objetos; 

22. Gestão da medicação: pretende verificar a autonomia e responsabilidade na ges-

tão diária da medicação. 

 Uma vez que este estudo é um primeiro trabalho exploratório, tendo como obje-

tivo a validação desta escala de avaliação de risco social, optamos por não incluir em anexo 

a versão completa, uma vez que pretendemos dar continuidade ao desenvolvimento do ins-

trumento. Como exemplo de itens, apresentamos o item 1 (Família e apoio prestado) e item 

11 (Literacia digital) no quadro 12. 
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Quadro 12 

Excerto da escala ARSPA 

 
 

   1. FAMILIA E APOIO PRESTADO (relações entre os membros da família no sentido de facilitar a 

realização das tarefas do quotidiano, aliviando a sobrecarga do indivíduo; por exemplo: ajuda nas tarefas 

domésticas, cuidar dos filhos, emprestar dinheiro, fornecer refeições). 

1 Tem contacto com a família e todos ajudam sempre 

2 Tem contacto com a família e apenas alguns ajudam sempre 

3 Tem contacto com a família e recebe ajuda esporádica  

4   Não tem contacto com a família e não recebe qualquer ajuda  

 

 

Além de juntar marido e mulher, também os filhos provenientes de relações anteriores, vivendo todos 

sobre o mesmo teto. Seja proveniente de um  novo casamento ou uma união estável, os filhos possu-

em origens distintas quanto a paternidade biológica. 

5 Não tem família 

11.LITERACIA DIGITAL (Posse e uso eficaz da tecnologia digital, tal como os computadores, as redes 

informáticas, os telemóveis, entre outros).  

1 Possui e utiliza os meios de comunicação com o exterior, nomeadamente, o telefone, telemóvel e cor-

reio eletrónico e internet. 

2 Não possui mas tem forma de utilizar os meios de comunicação com o exterior, nomeadamente, o tele-

fone, telemóvel e correio eletrónico e internet. 

3 Possui mas não comunica utilizando tecnologias. 

4  Não possui nem costuma utilizar os meios de comunicação com o exterior, nomeadamente, o telefone, 

telemóvel e correio eletrónico e internet. 

5 Não comunica utilizando tecnologias nem as conhece. 

  

 

 

Consistência Interna  

 

 A análise inicial de consistência interna da escala constituída por 22 itens permitiu 

obter um valor de Alfa de Cronbach de 0,765 para a sua totalidade, o que é um valor acei-

tável atendendo a que se trata de um estudo exploratório (ver quadro 13) com uma amostra 

não muito largada da população.   
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Quadro 13 

Valor de Alfa de Cronbach para o total dos 22 itens  

 

 

 

 

 

 

 

 No entanto, atendendo ao referencial teórico quisemos submeter os resultados 

obtidos a uma análise fatorial, tendo em vista analisar-se em termos estatísticos, se era pos-

sível agrupar os itens em áreas específicas de funcionamento da vida individual, de forma a 

propor um instrumento de avaliação de risco que, por um lado, permitisse um score global 

e, por outro, possibilitasse scores específicos para áreas particulares. Submeteram-se, então, 

os resultados a uma análise fatorial exploratória com a extração de componentes principais, 

seguida de rotação Varimax, de forma a manter a variância total explicada (Hair et al., 

1998). Como inicialmente os resultados eram difíceis de explicar à luz das teorias de risco 

consideradas, tentaram-se várias soluções fatoriais, tendo-nos parecido mais aceitável a 

solução fatorial que apresentamos a seguir, a qual reduz a escala para 16 itens agrupados 

em 4 fatores, que explicam 57,66 % de variância total. 

 

4.3. Análises psicométricas da ARSPA 

 Como se disse anteriormente, para o refinamento da versão final da ARSPA foi 

efetuada uma análise fatorial exploratória para a extração de componentes principais, se-

guida de rotação Varimax, de forma a manter variância inicialmente explicada. Optou-se 

por uma solução forçada a quatro fatores, que se apresentam no quadro 14 e figura 4. Para 

fins de facilitação de leitura dos dados omitiram-se as saturações fatoriais inferiores a 0,40 

(Hair et al., 1998). Do total de 57,66% de variância total explicada o primeiro fator explica 

24,54%, o segundo fator explica 12,79%, o terceiro fator explica 10,99% e o quarto fator 

9,34% da variância total das respostas aos 16 itens de questionário, que se mantiveram após 

análise fatorial.   

N de itens 

Alfa de Cronbach 

com base em itens 

padronizados 

22 ,765 
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Quadro 14 

Matriz fatorial rodada: solução forçada a 4 fatores  

(Rotação Varimax) 

 

Fator   

1 2 3 4 h2 

 Autodeterminação Rede de apoio Literacia Autonomia  

Família e Apoio Prestado  ,822   0,689 

Coabitação e Conflitualidade  ,668   0,478 

Rede de Apoio Informal  ,741   0,581 

Situação Económica  ,557   0,328 

Escolaridade   ,797  0,662 

Literacia Funcional   ,819  0,721 

Literacia Digital   ,745  0,649 

Gestão de Saúde ,650    0,528 

Hábitos Alimentares ,571    0,366 

Estado de Consciência ,679    0,493 

Autonomia para a Gestão Doméstica ,683    0,508 

Gestão da Vida Diária ,722    0,570 

Higiene Pessoal ,578    0,398 

Mobilidade    ,921 0,861 

Orientação Espacial    ,913 0,845 

Gestão da Medicação ,738    0,547 

                                               Valores Próprios 3,927 2,045 1,759 1,494 -------- 

                                           Variância explicada 24,54% 12,79% 10,99% 9,34% -------- 

                                                  Variância total 57,66%  
 

               Nota: Foram omitidas as saturações inferiores a 0,40, para facilitar a interpretação. Após a análise fatorial 

foram eliminados os itens: Rede de Apoio Formal; Condições Habitacionais; Contatos e Relações Sociais; Formação 

Profissional; Situação Profissional; e Situação de Saúde Física e Mental. 

 

 

 

 

     

 

 Figura 4   

 Avaliação do Risco Social em quatro fatores  

 

 Os valores da consistência interna dos quatro fatores encontrados através da 

rotação Varimax do total dos dezasseis itens encontram-se no quadro 15. Tal como pode 

ver-se os resultados são aceitáveis, (Hair et al., 1998)11 tendo em conta que se trata de um 

                                                           
11 Segundo Hair e colaboradores (1998:88), os valores de Alfa de Cronbach aceitáveis para fins de investiga-

ção têm o seu limite mínimo entre 0,60 e 0,70, considerando que o Alfa de Cronbach varia entre 0 e 1.  

Fator 4 

Autonomia  

( 2 itens) 

Risco Social 

(16 itens) 
Fator2 

Rede de apoio 

( 4 itens) 

Fator 1 

Autodeterminação  

( 7 itens) 

Fator 3 

Literacia  

( 3 itens) 
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estudo exploratório inicial, com uma amostra não muito alargada e ainda pelo fato de se 

tratar de um instrumento que está a passar por uma primeira fase de construção. O fator 1, 

que designamos por autodeterminação, envolve aspetos da vida individual e que agrupa 

sete itens: gestão de saúde; hábitos alimentares; estado de consciência; autonomia para a 

gestão doméstica; gestão da vida diária; higiene pessoal; e gestão da medicação. Este fator 

apresenta um Alpha de Cronbach igual a 0,757. O fator 2, chamado de redes de apoio, 

agrupa quatro itens: família e apoio prestado; coabitação e conflitualidade; rede de apoio 

informal; situação económica. O seu valor de consistência interna é igual a 0,639. O fator 3 

que designamos por literacia reúne três itens: escolaridade; literacia funcional; e literacia 

digital. Tem um valor de Alpha de Cronbach de 0,724. O fator quatro chamado autonomia, 

agrupa dois itens: mobilidade e orientação espacial; e tem um Alpha de Cronbach de 0,850. 

No total, o conjunto dos dezasseis itens apresenta um valor de consistência interna de 

0,729. 

 A solução fatorial encontrada e os respetivos valores de consistência interna dos 

fatores permitem-nos acreditar que este instrumento pode ser um bom ponto de partida para 

estudos futuros, que possam validar estes resultados, quer com uma mostra com as caracte-

rísticas da nossa, ou com uma amostra da população em geral, não selecionada à partida nas 

suas condições de vulnerabilidade.  

 Com efeito, este estudo foi feito com uma amostra que não representa a popula-

ção geral, nem sequer é representativa das pessoas adultas beneficiárias do Rendimento 

Social de Inserção. Talvez por essa razão, tenham sido eliminadas da solução fatorial en-

contrada os itens relativos a áreas como a situação face ao emprego ou a vertente do apoio 

formal. Nestes aspetos particulares a amostra em causa já estava relativamente uniformiza-

da, pelo que não foram esses aspetos que mostram diferenças nas respostas (a falta de vari-

ância das respostas foi o que conduziu à sua eliminação na obtenção dos fatores). 

 Estes resultados iniciais abrem, em nosso entender, portas para estudos futuros 

neste domínio, que pretendemos desenvolver, quer para refinar este instrumento, eventual-

mente ampliando-o, quer para, como hipótese, propor como estudos ulteriores de validação 

desta versão do instrumento (ARSPA) para a avaliação de risco na população já sinalizada 

como estando em situação de vulnerabilidade por recorrer a serviços de apoio (exemplo, a 
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população beneficiária de R.S.I.. Eventualmente poderá vir a conceber-se uma versão mais 

alargada da ARSPA para avaliação do risco na população adulta em geral, que incorpore as 

áreas agora excluídas pelas análises estatísticas: Rede de Apoio Formal, Condições Habita-

cionais, Contatos e Relações Sociais, Formação Profissional, Situação Profissional e Situa-

ção de Saúde Física e Mental.) e outras que se mostrem sustentadas pelas teorias do risco 

social.   

Quadro 15 

Coeficientes Alfa de Cronbach para cada um dos fatores da escala (ARSPA) na versão final 

com 16 itens  

 

Fatores  Itens da ARSPA Alpha de Cronbach 

Fator 1 (Autodeterminação) 14,15,16,17,18,19,22 0,757 

Fator 2 (Redes de apoio) 1,2,4,5 0,639 

Fator 3 (Literacia) 8,10,11 0,724 

Fator 4 (Autonomia) 20,21 0,850 

Total   0,729 

  

 Depois de apresentados os dados relativos à análise fatorial, passamos a descre-

ver no segundo capítulo desta parte empírica os resultados obtidos no cruzamento das vari-

áveis envolvidas, tendo por base as pontuações da amostra nos 16 itens que permitiram 

obter os 4 fatores acima descritos. 
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CAPITULO 6 - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS  

 

1. Estatísticas descritivas nos diferentes itens da escala  

 

 Passamos a apresentar os resultados obtidos partindo dos dezasseis itens da ARSPA 

que integram a solução final de quatro fatores. Os dados são apresentados seguindo a or-

dem dos itens na escala na sua versão final, após a exclusão dos seis itens eliminados pela 

análise fatorial exploratória. No quadro 16 verifica-se que em relação ao apoio prestado 

pela família aos titulares beneficiários de RSI, 11,2,% dos beneficiários dizem ter contacto 

com a família e que todos ajudam sempre. Em 17,6% dos inquiridos, é assumido que tem 

contato com a família, mas apenas alguns ajudam, no entanto 41,6% diz ter contato com a 

família e receber ajuda esporádica da mesma. Em 24,8% das situações identificadas assu-

mem não ter contato com a família e não receber qualquer ajuda. Não tendo família foi 

identificada em 4,2% dos inquiridos.     

 

Quadro 16 

Distribuição da amostra, por família e apoio prestado  

                                 Nº de sujeitos          % 

 
Família e apoio prestado  

Tem contacto com a família e                31        11,2 

todos ajudam sempre 

 

Tem contacto com a família e              46        17,6 

apenas alguns ajudam sempre 

 

Tem contacto com a família e                                 109                     41,6 

recebe ajuda esporádica 

 

Não tem contacto com a família e            65         24,8 

não recebe qualquer ajuda 

 

Não tem família            11                       4,2 

  

 Total                                    262         100 
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 Relativamente à coabitação e conflitualidade, que era avaliada pelo item 2 con-

forme podemos ver no quadro 17, em 43,5% dos casos os beneficiários identificaram-se 

com ausência de conflitos com o cônjuge/companheiro e/ou família, 5,7% casos assumem 

viver com pessoas sem ligação de parentesco e sem conflito. Em 6,1% dos beneficiários foi 

identificada a situação de viverem com o cônjuge/companheiro e/ou família e/ou outros, 

mas em conflito. Apresentado uma vivência com os filhos e /ou familiares próximos mas 

em conflito foram identificados 8,4% dos beneficiários. Ainda 36,3% dos beneficiários 

apresentam-se como vivendo sozinhos, sem contato com a família ou ausência dela.  

 

Quadro 17 

Distribuição da amostra, por coabitação e conflitualidade 

                                 Nº de sujeitos                   % 

 
Coabitação e Conflitualidade 

Vive com cônjuge/ companheiro  114   43,5 

e/ ou família sem conflito. 

 

Vive com pessoas sem ligação    15    5,7 

de parentesco sem conflito. 

 

Vive com cônjuge/ companheiro   16    6,1 

e/ ou família e/ ou outros, mas  

em conflito. 

 

Vive com filhos e/ ou familiares    22    8,4 

próximos mas em conflito. 

  

Vive sozinho/ família distante    95                36,3 

que não dá apoio/ sem família. 

 Total                               262               100 

 

  

 Relativamente à rede de apoio informal (ver quadro 18), 19,5% dos beneficiá-

rios identificam que contam com apoio informal de forma regular, 13,4% usufruem dele de 

forma irregular, 37,8% apenas tem apoio em situação de crise 13,7% não contam com 

qualquer tipo de apoio e 15,6% não tem qualquer contato próximo com outras pessoas e 

não têm rede de apoio.   

 

 

 



 

 

Página 61 

 

Quadro 18 

Distribuição da amostra, por rede de apoio informal 

                                 Nº de sujeitos                % 

 
Rede de apoio informal  
Conta com o apoio da família,  51   19,5 
amigos e vizinhos de forma regular. 

 

Conta com o apoio família, amigos  35   13,4 
e vizinhos sem regularidade. 

 

Conta com a boa vontade da família,  99   37,8 

amigos e vizinhos apenas em situações 

de crise. 

 
Tem contacto com familiares, amigo  36   13,7 

e vizinhos, mas não recebe qualquer  

apoio. 

  

Não tem qualquer contacto próximo   41   15,6 

com outras pessoas e não tem rede 
de apoio. 

 Total                                   262                100 

 
 Na avaliação da situação económica conforme quadro 1912, os dados da nossa 

amostra revelam que estão ausentes os indivíduos que apresentem mais de dois salários 

mínimos nacionais. Se tiverem filhos a cargo podem já usufruir de um valor que se situe 

entre os dois salários mínimos e um salário minimio (2,3%). Em 17,9% dos casos dizem 

possuir mensalmente o valor entre o salário mínimo e a pensão do sistema contributivo. 

Entre a pensão do sistema contributivo e a pensão social afirmaram estar 30,5% dos inqui-

ridos e 49,2% da amostra respondeu apresentar ausência de rendimentos.  

Quadro 19 

Distribuição da amostra, por situação económica 

                                    Nº de sujeitos                     % 

 
Situação Económica 
Mais de 2 salários mínimos nacionais          0          0 
 

Entre 2 salários mínimos e 1 salário          6                                           2,3 
mínimo 

  

Entre o salário mínimo e a pensão                                          47                      17,9 
do sistema contributivo. 

 

Entre a pensão do sistema contributivo                               80                     30,5 
e a pensão social 

 

Sem rendimentos ou com valores                                    129                    49,2 

inferiores aos anteriormente apresentados  

 

 Total                                  262                                 100 

                                                           
12 Confrontar o descrito no capítulo 3, relativamente à política do Rendimento Social de Inserção. 
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 Quanto à escolaridade13 dos sujeitos da amostra, é demostrado no quadro 20 que 

apesar de 3,4% dos beneficiários não terem concluído qualquer ciclo de estudos, 8% apre-

sentam estudos superiores completos, 42,4% dizem ter completado o 3.º ciclo do ensino 

básico, 42,7% completaram o 1.º ciclo do ensino básico e 3,4% frequentaram a escola mas 

sem concluir qualquer ciclo de estudos.  

 

Quadro 20 

Distribuição da amostra, por escolaridade 

                                Nº de sujeitos                                % 

 
Escolaridade 

Completou estudos superiores    21     8,0 

   

Completou o 3º ciclo do ensino básico                                     111   42,4 

(9º ano) ou o ensino secundário (até 12º ano) 

 

Completou o 1º ciclo do ensino básico                                    112   42,7 

(escola primaria 

 

Frequentou a escola sem concluir qualquer      9    3,4 

ciclo de estudos 

 

Não frequentou a escola      9    3,4 

 

 Total                                    262                                     100 

 

 

 No quadro 21 são descritos os dados relativos à literacia funcional. Dos sujeitos 

que constituíram a amostra 59,5%, têm capacidade de escrita e compreensão de textos, sen-

do que 3,4% não sabem ler nem escrever.14 Em 26,7% dos casos os indivíduos lêem mas 

apresentam dificuldades na compreensão, 5% não tem capacidade de leitura e escrita básica 

para o exercício da sua cidadania e 5,3% lê e escreve com dificuldade.  

  

 

 

 

                                                           
13 Confrontar o descrito no capítulo 2, relativamente ao risco e vulnerabilidade social.  
14 Estes representam a situações mais frágeis para inserção no mercado de trabalho conforme o descrito no Capitulo 3. 
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Quadro 21 

Distribuição da amostra, por literacia funcional 
 

                                 Nº de sujeitos                 % 

 
Literacia Funcional  

Lê, escreve e compreende textos  156   59,5 

 

Lê e escreve, mas apresenta dificuldades  70   26,7 

de compreensão de outros meios 

necessários ao exercício da sua cidadania 

 

Lê e escreve mas não consegue fazer  13    5,0 

coisas básicas inerentes ao exercício  

da sua cidadania 

 

Lê e escreve com dificuldade  14    5,3 

  

Não sabe ler nem escrever    9    3,4 

 Total                             262                100 

 

 

 Tendo a amostra sido composta para uma população não muito envelhecida 

como se disse atrás, com uma média de idade de 46 anos, os resultados obtidos no quadro 

22 relativos à literacia digital são dignos de reflexão. Observa-se que 53,4% dos indivíduos 

possuíam e utilizavam os meios de comunicação com o exterior. Em 13,4% dos casos os 

sujeitos disseram não possuir mas ter forma de utilizar os meios de comunicação com o 

exterior. Em 11,5% da amostra, os inquiridos disseram possuir mas não comunicar utili-

zando tecnologias. Não possuindo nem ter por hábito comunicar utilizando os meios de 

comunicação com o exterior, foram registados 10,7% dos inquiridos. Finalmente 11,1% dos 

beneficiários disseram não comunicar utilizando tecnologias e desconhecendo as novas 

tecnologias inerentes ao mundo global das sociedades contemporâneas.15  

 

                                                           
15 Conforme o apresentado no capítulo 1 deste trabalho. 
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Quadro 22 

Distribuição da amostra, por literacia digital 
 

                                 Nº de sujeitos                % 

 
Literacia Digital 

Possui e utiliza os meios de  

comunicação com o exterior.  140   53,4 

 

Não possui mas tem forma de    35   13,4 

utilizar os meios de comunicação  

com o exterior. 

 

Possui mas não comunica    30   11,5 

utilizando tecnologias. 

 

Não possui nem costuma utilizar os 

meios de comunicação com o exterior.  28   10,7 

 

Não comunica utilizando tecnologias  

nem as conhece.   29   11,1 

 

 Total                                262                100 

 
 

 

 Conforme os resultados expostos no quadro 23, relativos aos dados da amostra 

acerca da situação de saúde, em 77,1% dos casos os elementos inquiridos apresentavam 

autonomia para se deslocar de forma autónoma e livre ao médico, para o controlo da sua 

saúde, sendo que 6,1% não estavam conscientes da necessidade de controlo médico.16  Em 

7,3% dos casos as pessoas vão ao médico com regularidade mas necessitando de ajuda de 

terceiros; 5,7% apenas vão ao médico em situação de crise e necessitam de ajuda de tercei-

ros e 3,8% têm consciência da importância de vigiar a saúde mas não manifestam interesse 

em faze-lo. 

 

 

 

                                                           
16 Muitas destas situações apresentam patologias psiquiátricas que condicionam o comportamento como, por exemplo, a 

esquizofrenia.  
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Quadro 23 

Distribuição da amostra, por situação gestão da saúde 

                                 Nº de sujeitos                % 

 
Gestão da Saúde 

Vai ao médico com regularidade,  202    77,1 

faz exames médicos e procura  

essa vigilância de forma autónoma.  

 

Vai ao médico com regularidade    19     7,3 

e exames médicos, mas precisa  

de ajuda de terceiros para a gestão  

desta área da vida. 

 

Procura ajuda médica e faz exames  15     5,7 

apenas em situação de crise e precisa  

de ajuda de terceiros para fazê-lo. 

  

Tem consciência da importância de  10     3,8 

vigiar a saúde, mas não manifesta  

qualquer interesse em fazê-lo. 

 

Não tem consciência da necessidade 16     6,1 

de vigilância da saúde nem de hábitos  

de vida saudáveis. 

   

 Total                            262                100 

 
 

 Quanto aos hábitos alimentares (quadro 24), 87,4% dos indivíduos que compu-

seram a amostra, dizem fazer as refeições diárias de forma regular e conhecem os alimentos 

para fazer face a uma alimentação saudável. Em 1,9% das situações, os beneficiários reve-

laram ausência de hábitos alimentares indispensáveis à manutenção de condições básicas de 

saúde.17  Apenas 8% diz fazer as refeições diárias mesmo necessitando de ajuda, 0,8% fá-

las de uma forma irregular e em1,9% dos casos as pessoas não distinguem os valores nutri-

cionais dos alimentos.  

 

                                                           
17 Estas situações têm muito a ver com as condições económicas e habitacionais que não permitem ter acesso a alimentos 

variados e a meios para os confecionarem. As cantinas sociais e a associação de cozinhas económicas tentam ser uma 

ajuda para manter a alimentação em níveis aceitáveis de nutrientes e quantidade, no entanto as pessoas nem sempre recor-

rem a estes serviços por falta de informação e por distúrbios psicológicos. 
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Quadro 24 

Distribuição da amostra, por hábitos alimentares 
 

                                 Nº de sujeitos               % 

 
Hábitos alimentares  

Faz regularmente as refeições  229   87,4 

diárias e conhece os alimentos  

necessários a uma alimentação 

dieta equilibrada. 

 

Faz regularmente as refeições    21    8,0 
diárias, mas precisa de ajuda. 

 
Faz refeições de forma irregular.     2    0,8 

 

Faz refeições de forma irregular      5    1,9 

e tem dificuldade em distinguir o  

valor dos alimentos. 

 
Não se alimenta de forma     5     1,9 

a manter as suas condições  

básicas de saúde. 

 Total                                   262                 100 

 

 Quanto ao estado de consciência os resultados são expostos no quadro 25. Veri-

fica-se que 90,5% dos indivíduos apresentavam-se conscientes e orientados, sendo que 

8,4% evidenciavam alguma desorientação e confusão na resposta à questão. Ainda, 0,8% 

utilizavam palavras inapropriadas frases/discursos aleatórios, ou nem sempre coerentes. 

Nesta amostra foi ainda identificado um caso em que a pessoa se mostrava ausente (0,4%). 

   

Quadro 25 

Distribuição da amostra, por situação de estado de consciência  

                                 Nº de sujeitos                % 

 
Estado de consciência  

Mostra-se orientado e responde   237  90,5 

coerentemente e apropriadamente 

às perguntas. 

   
Evidencia alguma desorientação    22    8,4 

e confusão; responde às perguntas 

diretamente. 
  

Usa com regularidade palavras     2    0,8  

inapropriadas, frases/discursos  
aleatórias /os nem sempre coerentes. 

 

Emite apenas sons ininteligíveis.      0       0 
 

Manifesta-se ausente.     1    0,4 

  

        Total                                                   262  100 

 



 

 

Página 67 

 

 A gestão doméstica é uma área que se apresenta no quadro 26. Identificaram-se 

81,7% dos sujeitos a capacidades de cuidar na totalidade destas tarefas sendo que apenas 

1,5% dos sujeitos revelam incapacidade para a gestão doméstica. Em 10,7% dos indivíduos 

dizem que cuidam da casa com apoio de terceiros, 1,9% cuidam da casa mas não consegue 

fazer algumas tarefas, como lavar e passar roupa, fazer limpezas compras e comida. Por 

fim, 4,2% dos elementos da amostra não cuidam da vida doméstica, embora possuam auto-

nomia relativa para o fazer.   

 

Quadro 26 

Distribuição da amostra, por autonomia para a gestão doméstica  

                                 Nº de sujeitos                % 

 
Autonomia para a gestão doméstica   

Cuida da casa na totalidade, faz comida,  214   81,7 

lava e passa a roupa, faz limpezas,  

compras e comida. 

 

Cuida da casa, mas conta com o apoio  28   10,7 

de terceiros para fazer comida, lavar 

passar roupa, fazer limpezas, compras 

comida. 

 

Cuida da casa mas não consegue fazer     5    1,9 

limpezas, nem lavar e passar a roupa,  

nem comprar e fazer comida. 

 

Não cuida da vida doméstica,    11    4,2 

mas tem autonomia relativa para o fazer. 

 

Não cuida da vida doméstica, nem tem    4    1,5 

autonomia para o fazer. 
  

 Total                                   262                100 

 
 

 Quanto à capacidade de gestão de vida diária (quadro 27), a percentagem das 

pessoas que revelam ter capacidade e autonomia para a gestão dos seus rendimentos conti-

nua alta (90,8%). No entanto, 0,4% dos inquiridos não conhece o dinheiro. Em 7,6% dos 

casos as pessoas conseguem apenas pagar as contas diárias, 0,4% solicita ajuda a terceiros 

para a gestão dos seus rendimentos e 0,8% não gerem os seus rendimentos, apesar de co-

nhecer o dinheiro.   
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Quadro 27 

Distribuição da amostra, por gestão da vida diária  

                                        Nº de sujeitos                                   % 

 
Autonomia para a gestão doméstica   

Gere de forma autónoma o rendimento  238   90,8 

que aufere mensalmente 

 

Paga pequenas contas do dia-a-dia    20    7,6 

 

Solicita ajuda a terceiros para gestão         1    0,4 

dos seus rendimentos em relação a 

todas as suas necessidades 

 

Não gere os rendimentos mas conhece       2    0,8 

o dinheiro 

 

Não conhece o dinheiro        1    0,4 

 Total                                         262                100 

 
 Conforme se verifica no quadro 28, relativamente à higiene pessoal, 83,6% dos 

sujeitos apresentavam uma aparência cuidada e higienizada sendo que esta feita de forma 

autónoma. Este valor tem no seu oposto os 1,1% de indivíduos identificados como não con-

seguindo cuidar da sua higiene. Dos restantes 14,5% apresentam a aparência cuidada de 

forma autónoma pontualmente, 0,8% necessita de apoio para fazer a higiene e não foram 

identificados indivíduos que necessitassem de apoio total para fazer a higiene.  

Quadro 28 

Distribuição da amostra, por higiene pessoal   

                                        Nº de sujeitos                 % 

 
Higiene Pessoal    

 

Habitualmente apresenta uma aparência  219  83,6 

cuidada e higienizada, feita de forma autónoma. 

 

Pontualmente apresenta uma aparência     38  14,5 

cuidada e higienizada, feita de forma autónoma. 

 

Necessita de apoio parcial para fazer a higiene pessoal.      2                0,8 

        

Necessita de apoio total para fazer a higiene pessoal .     0      0 

 

Não cuida da sua higiene.      3   1,1 

 
   

 Total                                         262              100 
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 Como podemos ver no quadro 29 relativo às respostas sobre a temática da mo-

bilidade, verifica-se que a nossa amostra apresenta autonomia total a este nível em 97,3% 

dos casos, não havendo situações de dependências funcionais. Dos inquiridos, 1,5% neces-

sitam de supervisão durante a caminhada, e 0,4% requerem assistência de uma terceira pes-

soa para caminhar.  

 

 

Quadro 29 

Distribuição da amostra, por mobilidade  

                                        Nº de sujeitos                   % 

 
Mobilidade 

Caminha autonomamente      255  97,3 

 

Necessita de alguma supervisão durante        4     1,5 

a caminhada, mas é autónomo na maior 

parte das situações  

 

Requer ajudas técnicas para auxílio na         2   0,8 

caminhada. 

 

Requer assistência de uma pessoa para        1    0,4 

caminhar. 

 

Totalmente dependente de meios técnicos        0       0 

e humanos para caminhar   

 Total                                    262                100 

 
 

 

 

 O mesmo acontece quanto à orientação espacial (quadro 30), onde a percenta-

gem de pessoas consegue faze-lo de forma autónoma se situa nos 97,3%, sendo que apenas 

0,4% não possui capacidade de se orientar autonomamente. Na nossa amostra foram ainda 

identificados 2,3% que que dizem ter alguma necessidade de orientação não estando identi-

ficadas situações de maior dependência nomeadamente incapacidade de andar de transpor-

tes públicos ou a pé de forma autónoma.  
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Quadro 30 

 

Distribuição da amostra, por orientação espacial  
 

                                        Nº de sujeitos                             % 

 
Orientação espacial  

Sai de casa e orienta-se autonomamente  255   97,3 

para o local onde quero ir.   
 

Tem alguma necessidade de orientação      6    2,3 

quando pretende deslocar-se para  

longas distâncias. 

 

Tem alguma necessidade de alguma orientação      0      0  

quando sai de casa nomeadamente em pequenas 

distâncias de autocarro, comboio e ou metro. 

 

Tem necessidade de alguma orientação     0      0 

quando sai de casa e se desloca a pé, 

não sendo capaz de usar sozinho os 

meios de transporte . 

 

Não consegue orientar-se sozinho     1   0,4 

fora de casa, quer na deslocação 

a pé, quer no uso dos meios de transporte.  

 Total                                         262               100 

 

 

 

 A capacidade de gestão da medicação (quadro 31) segue as mesmas caracterís-

ticas das capacidades anteriormente apresentadas, ou seja 94,7% dizem ser responsável pela 

toma da medicação, 3,8% dos inquiridos assumem a responsabilidade de tomar da medica-

ção se esta estiver separada previamente e 1,1% necessitam de supervisão e/ou ajuda para a 

toma diária de alguns tipos de medicação. Quanto à ajuda em todos os tipos de medicação 

para a sua toma diária, apenas um sujeito (0,4%) foi identificado como necessitando desse 

tipo de ajuda. Não foram identificados sujeitos com uma ausência total de capacidade de 

gestão da medicação e incapazes de conhecer os medicamentos.  
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Quadro 31 

Distribuição da amostra, por gestão de medicação   

                                        Nº de sujeitos                   % 

 
Gestão da medicação  

É responsável de tomar a medicação  248  94,7 

na dose e tempos certos e é autónomo 

na gestão da mesma. 

 

Assume a responsabilidade de tomar   10   3,8 

a medicação se esta estiver separada 

previamente. 

 

Necessita de supervisão e/ou ajuda     3  1,1 

para a toma diária de alguns tipos 

de medicação. 

 

Necessita de ajuda para a toma diária    1  0,4 

de todos os tipos de medicação, 

mas distingue os medicamentos. 

 

Não tem capacidade de gerir a sua medicação    0    0 

diária nem conhece os medicamentos.  

 
 Total                                        262             100 

 

 Depois de analisadas as respostas, por nível de risco social previamente defini-

do em cada um dos 16 itens da ARSPA, passamos a apresentar algumas análises estatísti-

cas, tendo como objetivo perceber o modo como algumas variáveis sociodemográficas da 

amostra poderão estar relacionadas com o total de risco (total dos 16 itens) obtido por cada 

sujeito.  

 Começamos a próxima secção apresentando as estatísticas descritivas relativas 

ao total de risco e à sua variância na amostra estudada, para depois passarmos para análises 

inferenciais dos resultados, tentando encontrar diferenças entre subgrupos da amostra e 

ainda possíveis relações entre o total de risco calculado e as diferentes variáveis considera-

das 
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2 Cálculo do risco social avaliado através da ARSPA e a relação com as diferen-

tes variáveis sociodemográficas. 

 

 Devido ao tamanho da amostra e ao facto de este estudo ter constituído o pri-

meiro passo para a construção de um instrumento de medição que possa ficar disponível 

para o trabalho do profissional de Serviço Social, optou-se nestas análises que se se-

guem por usar apenas o total do risco que resulta do somatório dos 16 itens e não os to-

tais parciais, respeitantes aos 4 fatores identificados. A decisão prende-se ainda com o 

número reduzido de itens por fator, sobretudo no caso dos fatores 2,3 e 4. Deixamos a 

situação fatorial com quatro fatores, com indicadores de fidelidade aceitáveis à luz do 

que é esperado na investigação quantitativa (Hair et al.1998), mas convém alargar a va-

lidação deste instrumento à população geral, com amostras de maiores dimensões.  

 Assim em todos os cálculos a seguir apresentados consideramos o risco social 

por sujeito como o total dos 16 itens que se mantiveram na escala após a análise fatori-

al.  

 

2.1 Total do Risco Social e a dispersão do mesmo na amostra  

 

  Partindo dos resultados da amostra quisemos saber como se poderia dividir o 

risco em níveis, seguindo a lógica da Escala Sócio Familiar de Gijón. Propomos neste 

seguimento uma divisão em três níveis. 

  Referira-se que esta proposta de divisão de risco em três níveis carece de vali-

dação ulterior, com uma amostra maior e desejavelmente representativa da população. 

 Como se disse anteriormente a leitura destes valores deve levar em conta a na-

tureza da amostra, que era composta por pessoas previamente identificadas. No quadro 
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32 encontram-se as estatísticas descritivas relativas ao total do risco calculado com a 

ARSPA na nossa amostra.  

 

 

Quadro 32 

Estatísticas descritivas do risco 

Sujeitos  (n=262) 

 
    Média  D. Padrão  Mínimo   Máximo 

  30,00  6,685 18,00 58,00   

 

 A média de risco é de 30 pontos, com um desvio padrão de 6,685, sendo que o 

valor mais baixo encontrado foi de 18 pontos e o mais elevado de 58 pontos. A sua variação 

possível era entre 16 e 80 pontos.  

Tentando apresentar uma divisão do risco por três níveis de acordo com a dis-

persão de resultados obtidos com a nossa amostra, encontramos os valores apresentados no 

quadro 33. 

 

Quadro 33 

Proposta de níveis de risco através da ARSPA (16 itens) 

            Níveis de risco      Variação da ARSPA 

 
   Nível 1: Risco baixo    Valor < 26 pontos  

   Nível 2: Risco moderado   Valor ≥ 26 pontos e < 32 pontos 

 Nível 3: Risco severo     Valor ≥ 32 pontos  

  

Nota: Estes níveis foram calculados com base nas respostas dos 262 sujeitos. Os valores mantiveram-se 

mesmo excluindo os cinco valores extremos identificados.  

 

 Esta proposta em três níveis seguiu também a lógica apresentada com a escala 

de Gijón, que conduz à avaliação integrada do risco no idoso como se disse anteriormente.  
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2.2. Risco Social e a relação entre variáveis sociodemográficas 

 

 No nosso estudo faz-se a comparação entre sexos quanto ao risco identificado, 

tendo-se usado para o efeito uma análise de variância a um critério. Tal como mostra o 

quadro 34, há diferenças significativas entre os sexos no total do risco social [F (1,260) 

=34,587;p<0,001], sendo que os homens (�̅�=32,158) apresentam um valor de risco superior 

ao das mulheres (�̅�=27,577). O sexo masculino apresenta uma variabilidade de valores de 

risco superior ao sexo feminino, sendo maior o valor de desvio-padrão dos homens 

(dp=7,057) em relação ao das mulheres (dp=5,296). Tal como Beck (1992)18 identifica, os 

riscos são transescalares podendo, portanto, ser comuns a várias classes sociais e terem 

como denominador comum o sexo. Na amostra trabalhada e na prática profissional vivida, 

verifica-se que os homens com o aumento da idade ficam mais isolados, não apresentando 

redes informais de apoio, tendem a viver em quartos isolados ao contrário das senhoras que 

tendem a partilhar o espaço da sua casa.  

Quadro 34 

Diferenças entre os sexos e o Risco Social  

Sexo              n      Média           Desvio padrão         Máximo  Mínimo       F     p  

 
   Masculino  139 32,1583           7,05697   20  58 

 Feminino 123 27,5772           5,29616      18  47  34,587   <0,001   

                 Total 262 30,0076      6,68503  18  58 

 

 

2.2.1. Relação entre a Idade e o Risco Social  

 

 Neste estudo quisemos ainda saber como variava o risco identificado com a 

idade dos sujeitos, usando para o efeito uma correlação de Pearson, dado que ambas as va-

riáveis eram contínuas.  

  Como se pode ver no quadro 35, há uma correlação positiva igual a 0,323 signi-

ficativa a p <0,01 entre o total do risco e a idade das pessoas estudadas. Esta correlação 

significa que o risco social parece aumentar com a idade na nossa amostra. 

                                                           
18 Confrontar parte 1,capítulo 1 e 2. 
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 Do quadro teórico apresentado (Cutter et al, 2003; Laska e Morrow, 2006) 

podemos indicar como hipótese explicativa para o resultado, que a idade tem uma relação 

direta com o risco, em virtude da perda de autonomia associadas, à necessidade de cuidados 

especiais; maior suscetibilidade para se magoar, etc. Além disso, a realidade portuguesa 

mostra que as pessoas de baixos rendimentos económicos ficam condicionadas nos acessos 

aos serviços, nomeadamente, à saúde e produtos de bem-estar físico e social.  

 

Quadro 35 

Correlação entre o total de risco e a idade  

 

 Idade Total de Risco 

Idade   

Total de Risco  0,323**  

** p < 0,01 

 

Depois de avaliada a correlação entre risco e a idade do total da amostra, quisemos fa-

zer o cálculo diferenciado por sexos. Os resultados são apresentados no quadro 36: 

 

 Quadro 36 

 

Correlação entre a idade e o risco por sexo 

Idade 

Risco 

Homens Mulheres 

0,366** 0,259** 

** p < 0,01 

 Tal como se observa no quadro 36, há uma correlação positiva e significativa 

entre a idade dos sujeitos e o risco, sendo este valor superior nos homens (r= 0,366; p< 

0,01) em comparação com as mulheres (r= 0,259; p< 0,01). Tal como já descrevemos 

anteriormente, tendo como base a prática profissional, coloca-se a hipótese de que os 

homens com o aumento da idade apresentam menos redes de apoio informal, e conse-

quentemente aumento do risco social, não só ao nível da saúde, aumento do isolamento, 

e muitas vezes o aumento do descuido com a higiene e aparência pessoal global.
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2.2.2. Centro de atendimento dos sujeitos e o valor de risco calculado 

 

 Quanto ao risco analisado por Centro de Atendimento, há diferenças significativas em 

função dos três centros considerados, conforme quadro 37, onde se apresentam os resultados da 

variância a um critério. A utilização do teste a posteriori de Scheffe (Vogt, 1993) mostrou que não 

há diferenças entre o Protocolo R.S.I. e o CCSJ verificando-se apenas diferenças entre o CCI 

(�̅�=31,39) e o CSSJ (�̅�=28,35). O teste a posteriori de Scheffe é recomendado quando os grupos 

em comparação têm um número desigual de elementos, como é o caso da nossa amostra nas dife-

rentes variáveis.  

Quadro 37 

Diferenças entre Centros de Atendimento e o Risco Social calculado 

Centro Atendimento            n                 Média           Desvio padrão               F       p 

 
   CCI     119      31,3866     6,64615      

 Protocolo RSI       51      29,7843     7,38462  5,585 0,004   

 CCSJ      92      28,3478     5,96958     

    

 

 Atendendo a que o CCSJ [F (2,159)= 5,585; p 0,004] se encontra inserido num bairro, 

independentemente das problemáticas aí apresentadas, podemos indicar como hipótese que man-

têm uma retaguarda de proteção enquanto grupo, o que não acontece no CCI que está integrado na 

baixa de Coimbra, onde a população vive em quartos, isolada sem proteção de grupo ou de outras 

redes informais.   

 

2.2.3. Estado Civil e Risco Social 

 

 Neste ponto analisa-se o total de risco social encontrado em função do estado civil dos 

sujeitos. 
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 Para fins de análise de dados, dada a dispersão inicial das respostas a esta variável or-

ganizou-se a mesma em três categorias: solteiros (1); casados (2); e viúvos, separados e divorcia-

dos (3). No quadro 38 apresentam-se os resultados ao nível do Risco Social em função do estado 

civil. Como pode ver-se, a comparação entre os grupos revelou-se significativa: [F (2,259) 

=13,559; p<0,001] (análise da variância a um critério). 

 A utilização de testes a posteriori para ver entre que grupos relativos ao estado civil 

havia diferenças ao nível do Risco Social, verificou-se que as pessoas casadas (�̅�=26,07) diferem 

dos outros dois grupos, nomeadamente dos solteiros (�̅�= 31,15) e dos viúvos/divorciados/ separa-

dos (�̅�= 30,94), apresentando menor Risco Social. Contudo, não há diferenças entre o grupo dos 

solteiros e o grupo das pessoas que já foram casadas ou que viveram uma união afetiva. Além dis-

so, o grupo das pessoas casadas é o que apresenta menor heterogeneidade na pontuação relativa ao 

risco, ou seja tem um menor desvio padrão em comparação com os dois outros grupos.  

  

 

 

Quadro 38 

Diferenças entre o Estado Civil e o Risco Social  

 

                                         n            Média       Desvio padrão             F     p  

 
Solteiros  133        31,1504   6,98212      

Casados     56        26,0714   4,13349  13,559 <0,001   

Viúvos/separados/divorciados    73        30,9452   6,64975     

              Total  262        30,0076   6,68503 

 
 

 Segundo Castel (1997), as relações afetivas de suporte social protegem o individuo de 

forma direta relativamente à exclusão social, e talvez por isso se verifique este resultado. Possi-

velmente as pessoas casadas, desfrutem de uma rede de relações que as protegem em certa medida 

de situações mais graves de risco social. Viver em economia comum, pode evitar de certa forma 

problemas de ausência de suporte familiar, quer na doença quer no isolamento.  
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2.3.  Correlações entre as diferentes variáveis  

 

 De seguida apresentam-se as correlações obtidas entre as diferentes variáveis e o risco 

social. Como pode ver-se no quadro 38, há uma correlação positiva significativa entre a idade dos 

sujeitos da amostra e o total do risco identificado (r = 0,323; p <0,01). A idade das pessoas inquiri-

das aparece no entanto, negativamente correlacionada de modo significativo quer com o número de 

pessoas em coabitação (r = -0,272; p <0,01), quer com o número apresentado de pessoas com me-

nos de 18 anos (r = -0,322;p <0,01) que vivem em economia comum. Isto parece mostrar que na 

nossa amostra quanto mais velhas as pessoas menos pessoas coabitam com elas. 

 O total de risco mostra-se ainda associado de forma negativa e significativa ao número 

de pessoas com economia comum (r = -0,355;p <0,01). Assim, nesta amostra, quanto maior é o 

numero de pessoas em coabitação, menor é o valor do risco identificado.  

 O mesmo acontece com o total de risco e o número de pessoas com menos de 18 anos. 

O valor da correlação é igualmente negativo e significativo: r= -0,338; p<0,01, ou seja, quanto 

mais forem os dependentes com menos de 18 anos em coabitação com os sujeitos, menor tende a 

ser o valor de risco identificado.  

  Para uma explicação destes resultados poder-se-á sugerir que, quanto maior for o 

número de menores em coabitação maior tende a ser o acompanhamento formal e, possivelmente, 

menor é o risco social. De notar que não se verifica qualquer correlação significativa entre o risco 

identificado e o número de pessoas em coabitação com mais de 65 anos. Considerando os locais 

ondem vivem as pessoas que integram a nossa amostra e as condições das habitações identificadas, 

parece-nos que isso condiciona de forma direta a coabitação de seniores. Além disso, apenas cinco 

pessoas da amostra afirmaram que vivem em economia comum com alguém com mais de 65 anos 

(ver quadro 7). A nossa prática profissional permite-nos dizer que neste tipo de população, os indi-

víduos são acompanhados continuamente por Assistentes Sociais que tem em atenção as suas ne-

cessidades biopsicossociais, podendo isso indicar um aumento do apoio formal e possível encami-

nhamento das pessoas mais idosas para estruturas da comunidade quando os familiares estão em 

situação de vulnerabilidade.  
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Quadro 39 

    Correlações entre as diferentes variáveis  

  

Idade 

N.º Pessoas com 

quem coabita 

N.º Pessoas com 

quem coabita 

com idade < 18 

anos 

N.º Pessoas com 

quem coabita 

com idade > 65 

anos 

 

Total de Risco 

 

Idade 

       ----       ----       ----       ---- 

 

N.º Pessoas com 

quem coabita  

 

-0,272** 

       ----       ----       ---- 

N.º Pessoas com 

quem coabita 

com idade < 18 

anos 

 

-0,322** 

 

0,746** 

       ----       ---- 

N.º Pessoas com 

quem coabita 

com idade > 65 

anos 

 

-0,033 

 

0,064 

 

-0,084 

       ---- 

 

Total de Risco 

 

 

0,323** 

 

-0,355** 

 

-0,338** 

 

0,113 

 

** p<0,01: correlação de pearson 

 

 Os resultados aqui apresentados derivam, como se disse de um estudo exploratório, 

que pretende constituir um primeiro esforço de validação de uma escala de medição do risco soci-

al, neste caso de pessoas que já usufruíram de apoios sociais.  

 Trata-se de conclusão a merecer validação posterior, com mais investigação que en-

volva a população geral. Talvez com outro tipo de pessoas, não selecionadas à partida por estarem 

numa situação de vulnerabilidade, outras áreas de vida pessoal e social possam emergir, mas essas 

suposições, baseadas nas teorias e na nossa experiencia profissional, careçam de validação empíri-

ca. Outros estudos com esta escala, quer na sua versão inicial, com 22 itens, quer na sua versão 

após a avaliação fatorial, poderiam ser desenvolvidos, por exemplo, com ajuda dos profissionais 

dos serviços de proximidade, que têm acesso à população em geral, ajudando a identificar preco-

cemente situações de vulnerabilidade. 
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Conclusões  

Falamos de Risco Social ou Riscos Sociais? 

 Ao longo deste trabalho foram identificadas diferentes perspetivas e conceitos de risco 

social a partir da literatura consultada, sempre com a consciência de que muitos autores e perspeti-

vas teóricas podem ter ficado de fora. Esta não foi uma revisão de literatura abrangente, mas a pos-

sível no âmbito de um trabalho de mestrado. 

 O risco é uma ocorrência cultural que remete para outros fatores, para além da condi-

ção de indivíduo. Não será possível avançar na sua atenuação se não forem tidos em conta os prin-

cípios de solidariedade, de cidadania, de humanidade e de co-responsabilidade de todas as pessoas 

na sociedade. É indiscutível que vivemos numa sociedade de risco. Combater os riscos requer a 

edificação de outras formas de viver a democracia e a cidadania. Isso exige a participação de todos 

os sujeitos como cidadãos diante dos perigos que os ameaçam. Mas nem todos são afetados pelos 

mesmos riscos e possuem condições idênticas para enfrentá-los.  

 À escala nacional, a equalização dessa discrepância exige políticas públicas que levem 

a uma atenuação dos riscos para todos. A gestão dos riscos naturais, tecnológicos ou sociais solici-

ta a multiplicação de atores e não pode ser colocada somente em termos técnicos ou estritamente 

securitários. Os acordos devem envolver agências multilaterais, governos, empresas, associações 

ou grupos de pressão e a sociedade em geral, de modo a esclarecer os factos que desencadeiam os 

riscos e determinar as condições para os enfrentar. O desafio é ainda maior, graças ao acumular de 

desigualdades sociais que persistem, seja por causas económicas, religiosas, políticas ou outras. 

Pensar a gestão dos riscos pode ser, também, uma maneira de atenuar tais diferenças, que são cada 

vez mais agudas na escala mundial. 

 Dunst e Trivette (1990:332) indicam cinco componentes de suporte social interligados: 

a “componente constitucional (inclui as necessidades e a congruência entre estas e o suporte exis-

tente), a componente relacional (estatuto familiar, estatuto profissional, tamanho da rede social, 

participação em organizações sociais) a componente funcional (suporte disponível, tipo de suporte 

tais como emocional, informacional, instrumental, material, qualidade de suporte tal como o desejo 

de apoiar, e a quantidade de suporte), a componente estrutural (proximidade física, frequência de 



 

 

Página 81 

 

contactos, proximidade psicológica, nível da relação, reciprocidade e consistência), e a componen-

te satisfação (utilidade e ajuda fornecida) ”.   

 A amostra do presente estudo foi retirada por conveniência de uma faixa da população 

desempregada. Os dados apresentados neste estudo estão consonantes com a teoria apresentada por 

Castel (1997) relativamente ao risco e exclusão social, onde o autor classifica vários cortes com a 

sociedade, nomeadamente quanto ao mundo do trabalho, os quais podem empurrar o individuo 

para a exclusão social. Também autores como Kasperson e Kasperson (1996) e Renn (2008) aler-

tam que os impactos sociais e económicos de um acontecimento são determinantes pelas conse-

quências físicas desse acontecimento com os processos psicológicos, sociais institucionais e cultu-

rais. O facto de não ter emprego pode vir a condicionar toda a integração na sociedade nomeada-

mente quanto ao acesso a meios no exercício da cidadania das pessoas envolvidas.  

 Uma análise específica dos nossos resultados permite-nos ir ao encontro dos autores 

lidos. Quanto ao sexo, sugere-se após apresentação dos resultados que os homens apresentam um 

valor de risco superior ao das mulheres, o que vai ao encontro da teoria de Beck (1999), que afirma 

que na sociedade atual deixou de ser evidente a interdependência entre o ponto de origem dos ris-

cos e o seu ponto de impacto, quer em termos de espaço, quer em termos de tempo; Logo, a ideia 

de que a mulher é mais frágil do que o homem, poderá a nível de risco social carecer de outros 

estudos complementares. As mulheres fruto da sua socialização de género têm uma rede de suporte 

social mais alargada (Vieira e Perisca,2012) o que talvez as proteja mais quando estão em situação 

de vulnerabilidade. 

  Em relação à idade, quer na bibliografia recolhida, quer nos resultados obtidos nesta 

população adulta beneficiária da política social do rendimento social de inserção, residentes no 

concelho de Coimbra, poder-se-á indicar que o risco aumenta na razão direta da idade como foi 

referido por Dunst e Trivette (1990).  

 Quanto ao estado civil, os resultados da amostra identificam que há diferenças entre os 

casados e os outros grupos, nomeadamente o dos solteiros e dos viúvos, divorciados e separados, 

apresentando os primeiros menor risco, alicerçando-se este resultado na teoria de Mary Douglas 

(1992) que coloca a tónica na importância dos contextos sociais na análise de risco.  

 Tendo em conta o número de pessoas com quem coabitam os sujeitos da amostra, rela-

tivamente à coabitação com idades inferiores a 18 anos (não havendo dados significativos relati-
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vamente à coabitação com idades superiores a 65 anos), as pessoas que vivem com crianças e ado-

lescentes tendem a apresentar menor risco social. Integrando-se numa visão sociocultural onde se 

enfatiza a importância dos contextos sociais e culturais na produção do risco (Mary Douglas 1992), 

poder-se-á apontar o isolamento como um fator de risco social como indicam os resultados obtidos 

da existência de maior risco no grupo de utentes do Centro Comunitário de Inserção relativamente 

ao Centro Comunitário de São José. No primeiro caso as pessoas vivem mais isoladas do que no 

segundo que se insere em contexto de bairro social.  

 A construção deste instrumento de avaliação do risco social (ARSPA) apenas pretendeu 

ser o início de um trabalho mais aprofundado que deixa ainda em aberto pistas para futuras inves-

tigações devendo esta escala ser aplicada a outras populações adultas, para uma validação da estru-

tura fatorial agora apresentada ou para a construção de uma versão expandida do instrumento que 

inclua outras áreas.  

 Quanto às limitações deste estudo prendem-se com o número de sujeitos que integra-

ram a amostra que foi limitado, dado o tempo restrito para a realização deste trabalho. Teve no 

entanto, uma mais-valia, que se prendeu com a caraterização da população de três polos de aten-

dimento existentes no concelho e Coimbra sob a jurisdição da Caritas Diocesana de Coimbra. Es-

tes três polos de atendimento sediados em zonas geográficas díspares da cidade caraterizam três 

realidades diferentes da população beneficiária de Rendimento Social de Inserção. 

  Outra mais-valia prendeu-se com o trabalho articulado de diferentes Assistentes Soci-

ais existentes nestes polos de atendimento, dando a oportunidade de trabalhar (de maneira explora-

tória) com este novo instrumento proposto, não ficando este limitado à aplicação exclusiva por 

parte da investigadora.  

 Para terminar esta fase do trabalho, fica a proposta de utilização da ARSPA como ins-

trumento de medida na avaliação do risco social da população adulta. Como pontos de partida para 

futuras investigações, fica ainda a necessidade de ampliar o estudo à população portuguesa, pro-

pondo-se inicialmente um estudo aos beneficiários de Rendimento Social de Inserção em Portugal 

e posteriormente alargar-se esse estudo à restante população portuguesa em geral, ou apenas às 

pessoas que usufruem de outros apoios na área da ação social.   
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